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EDITAL

 					PREGÃO Nº 15/2025 
COMPRASGOV 90015/2025

DESTINADO EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, CONFORME ART. 48 E INCISOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 COM REDAÇÃO DETERMINADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014.

1. PREÂMBULO

[bookmark: _Hlk145582623][bookmark: _Hlk67556235][bookmark: _Hlk189051533][bookmark: _Hlk146204593]O Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP, com a devida autorização expedida pela Secretária Executiva Sra. Sonia Regina Gomes Celestino, de conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO, realizado na forma ELETRÔNICA, sob nº 15/2025, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, no dia 05 de maio de 2025, às 09h, tendo como objeto a seleção das melhores propostas para a contratação de empresa especializada para a aquisição de  materiais hospitalares e bens permanentes a serem utilizados nos setores hospitalares e odontológicos do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP, destinado exclusivamente à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme art. 48 e incisos da Lei Complementar nº 123/2006, nas condições fixadas neste Edital e seus Anexos.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

05 de maio de 2025 às 09h

UASG: 927763 – CONSÓRCIO PÚB. INT. DE SAÚD. DO SET. PARANAENSE/PR.
Local da Sessão Pública: https://www.gov.br/compras/pt-br  

1.1. Consoante o disposto no artigo 53 Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, para todas as referências de tempo contidas neste Edital será observado o horário de Brasília/DF.

1.2.  O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://www.gov.br/compras/pt-br. 

1.3. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá dia 05 de maio de 2025 às 09h, no site https://www.gov.br/compras/pt-br, nos termos das condições descritas neste Edital.

1.4. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto nº 10.024/2019, art. 30, § 5º).




2. OBJETO

2.1. O presente Pregão Eletrônico tem como objeto a seleção das melhores propostas para a contratação de empresa especializada para a aquisição de  materiais hospitalares e bens permanentes a serem utilizados nos setores hospitalares e odontológicos do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP, destinado exclusivamente à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme art. 48 e incisos da Lei Complementar nº 123/2006.

2.2. Devem estar incluídas no preço, todas as despesas como: frete/transporte, mão de obra, seguros, deslocamento, alimentação, hospedagem, equipamentos, tributos, encargos sociais e/ou contribuições e quaisquer outras despesas necessárias ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.

2.3 – A licitação será dividida em 02 lotes, conforme descritivo constante Anexo I - Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1. 
2. 
1. 
2. 
3. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO
4. 
5. 
2. 
3. 
1. 
2. 
2.1. 
1. 
2. 
3. 
	
3.1. [bookmark: _Hlk146205773]O parcelamento das entregas dos itens constantes na tabela abaixo será da seguinte forma: 
3.1.1. A 1ª entrega deverá ser realizada no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento da Nota de Empenho;
3.1.2. A 2ª e a 3ª entrega com previsão em agosto/2025 e dezembro/2025 e serão solicitadas por escrito pelo Fiscal do Contrato e deverá ser realizada no prazo de até 10 (dez) dias após a solicitação. 

3.2.  Os materiais deverão ser entregues na sede do CISAMUSEP, na Rua Pioneiro Antônio Paulo da Silva, nº 1275, Jardim Ipanema, Maringá – PR, das 7h30min às 11h30min e das 13h30min às 16h30min, devendo a entrega ser agendada previamente, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, pelo telefone (44) 3123-8300, com o Fiscal do Contrato.

3.3. As quantidades de cada parcela serão de acordo com a tabela a seguir:

Lote 01.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	1 Entrega
	2 Entrega
	3 Entrega

	1
	ABAIXADOR DE LINGUA 
	Pacote
	-
	-
	20

	2
	ÁCIDOS GRAXOS ESSENCIAIS INSATURADOS OU POLINSATURADOS
	Frasco
	-
	-
	22

	3
	AGULHA HIPODÉRMICA 13 X 4,5 MM, DESCARTÁVEL
	Unidade
	-
	-
	500

	4
	AGULHA HIPODÉRMICA 25 X 7 MM, DESCARTÁVEL
	Unidade
	-
	-
	500

	5
	AGULHA HIPODÉRMICA 40 X 12 MM, DESCARTÁVEL
	Unidade
	-
	300
	-

	6
	ALGODÃO HIDRÓFILO
	Pacote
	-
	4
	-

	7
	ATADURA DE CREPE DE 6CM DE LARGURA X 1,8M DE COMPRIMENTO CONTENDO 13FIOS/CM²
	Unidade
	-
	48
	-

	8
	ATADURA DE CREPE DE 15CM DE LARGURA X 1,8M DE COMPRIMENTO CONTENDO 13FIOS/CM²
	Unidade
	-
	1000
	1000

	9
	BOWIE DICK PRONTO 7KG, DESCARTÁVEL
	Pacote
	-
	80
	70

	10
	CABO PACIENTE 10 VIAS PARA MONITORAMENTO DE ELETROCARDIOGRAMA. 
	Unidade
	3
	-
	-

	11
	CABO DE PACIENTE 4 VIAS PARA GRAVADOR DE HOLTER
	Unidade
	5
	-
	-

	12
	CARTÃO DE MEMÓRIA DO TIPO SD PARA GRAVADOR DE HOLTER
	Unidade
	6
	-
	-

	13
	CAPANGA PARA USO DO GRAVADOR DE HOLTER
	Unidade
	7
	-
	-

	14
	CAPANGA PARA USO DO MONITOR AMBULATORIAL DE PRESSÃO ARTERIAL
	Unidade
	5
	-
	-

	15
	CANETA DUPLO COMANDO, CORTE/COAGULAÇÃO MONOPOLAR
	Unidade
	4
	-
	-

	16
	CAIXA COLETORA DE MATERIAL PERFURO CORTANTE
	Unidade
	-
	40
	-

	17
	CATETER NASAL TIPO ÓCULOS ADULTO
	Unidade
	-
	-
	130

	18
	CATETER INTRAVENOSO PERIFÉRICO CALIBRE 22G 
	Unidade
	160
	-
	-

	19
	COXIM HOSPITALAR CIRÚRGICO DE CABEÇA EM FORMATO CIRCULAR
	Unidade
	01
	-
	-

	20
	CONJUNTO DE ELETRODO/PÁS DESCARTÁVEL ADESIVO TAMANHO INFANTIL 
	Par
	01
	-
	-

	21
	CONJUNTO DE ELETRODO/PÁS DESCARTÁVEL ADESIVO TAMANHO ADULTO.
	Par
	01
	-
	-

	22
	CURATIVO TIPO BANDAGEM
	Caixa
	5
	-
	5

	23
	DETERGENTE ENZIMÁTICO COM NO MÍNIMO AS 4 ENZIMAS.
	Frasco
	24
	-
	24

	24
	DETERGENTE ENZIMÁTICO UMECTANTE PRONTO USO 
	Frasco
	12
	-
	12

	25
	DETERGENTE NEUTRO HOSPITALAR 
	Frasco
	9
	-
	9

	26
	ELETRODO PARA MONITORAÇÃO CARDÍACA
	Unidade
	        -
	20000
	20000

	27
	EMBALAGEM GRAU CIRURGICO ROLO MEDINDO 12 CM X 100 M 
	Rolo
	-
	10
	11

	28
	EMBALAGEM GRAU CIRURGICO ROLO MEDINDO 30 CM X 100 M, 
	Rolo
	         -
	9
	10

	29
	EQUIPO POLIFIX 2 VIAS USO
	Unidade
	-
	80
	-

	30
	FIO DE SUTURA DIÂMETRO 3-0, PRETO DE NYLON
	Envelope
	-
	96
	-

	31
	FIO DE SUTURA DIÂMETRO 4-0, PRETO DE NYLON 
	Envelope
	-
	72
	96

	32
	FIO DE SUTURA DIÂMETRO 5-0, PRETO DE NYLON
	Envelope
	-
	-
	120

	33
	FITA ADESIVA, MATERIAL CREPE BRANCO, MEDINDO 19MM X 50M
	Rolo
	-
	40
	45

	34
	FITA ADESIVA PARA AUTOCLAVE, MEDINDO 19MM X 30M
	Rolo
	20
	-
	35

	35
	FITA MICROPORE 2,5CM X 10M
	Rolo
	        -
	90
	90

	36
	FITA MICROPORE 5,0CMX10M
	Rolo
	12
	-
	12

	37
	GAZE HIDRÓFILA TIPO QUEIJO, 13 FIOS /CM2, 91CM X 91 M
	Rolo
	50
	50
	48

	38
	HASTES FLEXÍVEIS COM PONTAS DE ALGODÃO
	Caixa
	12
	-
	12

	39
	IODOPOVIDONA 10% (P.V.P.I TÓPICO
	Frasco
	-
	-
	12

	40
	INDICADOR MICROBIOLÓGICO DE LEITURA DE 24 HORAS
	Unidade
	-
	90
	100

	41
	INDICADOR DE LIMPEZA DE LAVADORA ULTRASSÔNICA 
	Unidade
	276
	276
	276

	42
	LÂMINA DE BISTURI NÚMERO 15
	Unidade
	-
	600
	600

	43
	LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL Nº 7,5
	Par
	-
	450
	450

	44
	LUVA DE PROCEDIMENTO TAMANHO EXTRA PEQUENO (PP)
	Caixa
	150
	-
	150

	45
	LUVA DE PROCEDIMENTO TAMANHO PEQUENO (P)
	Caixa
	-
	100
	110

	46
	LUVA DE PROCEDIMENTO TAMANHO MÉDIO (M)
	Caixa
	-
	70
	70

	47
	LUVA DE PROCEDIMENTO TAMANHO GRANDE (G)
	Caixa
	30
	-
	-

	48
	MÁSCARA CIRÚRGICA DESCARTÁVEL
	Caixa
	-
	100
	-

	49
	MALHA TUBULAR DE ALGODÃO 
	Rolo
	-
	7
	8

	50
	MANGUITO CONTENDO BRAÇADEIRA MÉDIA (M) E BOLSA DE PVC
	Unidade
	10
	-
	-

	51
	MANGUITO CONTENDO BRAÇADEIRA GRANDE (G) E BOLSA DE PVC, 
	Unidade
	10
	-
	-

	52
	PACOTE TESTE DESAFIO PRONTO COM INDICADOR BIOLÓGICO E INTEGRADOR QUÍMICO 
	Unidade
	200
	200
	200

	53
	PACOTE TESTE DESAFIO PRONTO LIBERADOR DE CARGA COM INTEGRADOR QUÍMICO.
	Unidade
	280
	290
	290

	54
	PAPEL TÉRMICO PARA AUTO REFRATOR, MEDINDO 57MMX25M
	Rolo
	50
	-
	-

	55
	PASTA GEL CONDUTORA 
	Pote
	-
	7
	-

	56
	PINÇA ALLIS 15 CM
	Unidade
	3
	-
	-

	57
	ROLO DE POSICIONAMENTO
	Unidade
	4
	-
	-

	58
	SCALP Nº 21
	Unidade
	50
	-
	-

	59
	SERINGA DESCARTÁVEL 1CC
	Unidade
	-
	-
	100

	60
	SERINGA DESCARTÁVEL 5CC
	Unidade
	-
	1000
	1000

	61
	SERINGA DESCARTÁVEL 20CC
	Unidade
	-
	1000
	1000

	62
	SOLUÇÃO LÍQUIDA PARA IRRIGAÇÃO DE FERIDAS
	Frasco
	-
	-
	13

	63
	SORO GLICOFISIOLÓGICO 
	Frasco
	13
	-
	13

	64
	TAMPA DE PILHAS PARA GRAVADOR DE HOLTER
	Unidade
	10
	-
	-

	65
	TESTE DE CAVITAÇÃO PARA LAVADORA ULTRASSÔNICA 
	Unidade 
	92
	92
	92

	66
	TESTE RÁPIDO DE PROTEÍNA PARA A DETECÇÃO DE RESÍDUOS DE PROTEÍNA. 
	Unidade
	108
	108
	108

	67
	TESTE RÁPIDO DE PRTEÍNA PARA A DETECÇÃO DE RESÍDUOS EM CANULADOS E ENDOSCÓPIOS
	Unidade
	32
	32
	32

	68
	TERMÔMETRO DIGITAL DE MEDIÇÃO PRECISA DA TEMPERATURA INTERNA E EXTERNA 
	Unidade
	2
	-
	-

	69
	TOUCA SANFONADA DESCARTÁVEL 
	Pacote
	-
	-
	50



Lote 02.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	1 Entrega
	2 Entrega
	3 Entrega

	1
	ESFIGMOMANÔMETRO ANERÓIDE OBESO 
	Unidade
	10
	-
	-

	2
	ESFIGMOMANÔMETRO ANERÓIDE ADULTO DE PEDESTAL
	Unidade
	03
	-
	-

	3
	ESFIGMOMANÔMETRO ANERÓIDE ADULTO DE PAREDE
	Unidade
	10
	-
	-



3.4. Nos termos do artigo 140 da Lei Federal nº 14.133 /21, o objeto deste Edital será recebido:
3.4.1. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade do material com as especificações do objeto licitado.
3.4.2. Definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório dos materiais, após criteriosa inspeção e verificação de que o produto adquirido se encontra em perfeitas condições de utilização, além de atender às especificações do objeto contratado;
3.4.3. O recebimento definitivo dos materiais não exclui a responsabilidade da empresa a ser contratada quanto aos vícios ocultos, ou seja, aqueles só manifestados quando da sua normal utilização por este Consórcio Público de Saúde, nos termos do Código de Defesa do Consumidor.

3.5. Todos os itens deverão estar acondicionados em suas embalagens originais, nas quais constarão os dados referentes à identificação, à marca do respectivo fabricante, à data de fabricação e ao prazo de validade, entre outros. O acondicionamento dos itens deverá estar em condições adequadas para proteger o conteúdo contra danos durante o transporte, sob condições que envolvam embarques, desembarques, transportes por rodovias, marítimos, ferroviários e/ou aéreos, sendo a empresa vencedora responsável até a entrega em seu destino final, sem ônus para o CISAMUSEP.
3.5.1. Para os produtos importados, deverão ter rotulagem em língua portuguesa que permita, no mínimo, a identificação do fabricante, importador, nome do produto, lote, validade, entre outros que se fazem necessários quanto à verificação do descritivo do Edital.
3.5.2. Preferencialmente que a empresa atenda aos critérios e política de sustentabilidade ambiental, tais como que os materiais sejam embalados, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável.

3.6. O Consórcio poderá rejeitar no todo ou em parte os itens fornecidos caso estejam em desacordo com o previsto nas especificações da solicitação de compra. Caso sejam insatisfatórias as condições de recebimento, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignará as desconformidades.

3.7. A Empresa a ser contratada deve efetuar a troca do(s) produto(s) que não atender(em) as especificações do objeto contratado no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento do Termo de Recusa.

3.8. O preço do objeto licitado terá um prazo de validade de 01 (um) ano, contado a partir da data da entrega da Nota de Empenho ao adjudicatário.

3.9. O prazo de execução poderá ser revisto nas hipóteses indicadas no art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.10. O fornecedor fica responsável pela qualidade e validade dos materiais, especificadas no Anexo I.

3.11. Será designado funcionário da Comissão de Recebimento de Compras e Serviços conforme Resolução nº 033/2025 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto deste Edital, nos termos disciplinados nos arts 104, inciso III e 117, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021, e de acordo com o estabelecido no Edital.

4.  EDITAL

1. 
2. 
3. 
4. 
4.1. Integram o presente Edital os seguintes documentos:
Anexo I – Termo de Referência – Especificação detalhada do objeto licitado;
Anexo II – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
Anexo III – Minuta do Contrato;
Anexo IV – Declaração de Entrega das Amostras.

1. 
2. 
3. 
4. 
4.1. 
4.2. O presente Edital do Pregão estará à disposição dos interessados na Recepção Administrativa/Protocolo do CISAMUSEP localizada na Rua Adolpho Contessotto, nº 620, Zona 28, na cidade de Maringá/PR e nos endereços eletrônicos www.cisamusep.org.br/licitacao/ e https://www.gov.br/compras/pt-br.

4.3. A retirada do Edital na Recepção Administrativa/Protocolo do CISAMUSEP poderá ser feita nos dias úteis, no horário das 08h às 11h30min e das 14h às 16h30min, mediante assinatura de recebimento e pagamento referente à reprodução do Edital no valor de R$ 0,15 (quinze centavos) por página.

4.4. Eventual impugnação deste Edital deverá ser formalizada até 03 (três) dias úteis antes da data fixada (art. 164, Lei nº 14/133/2021), para abertura da sessão pública na Recepção Administrativa/Protocolo do CISAMUSEP ou encaminhada através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@cisamusep.org.br.
4.4.1. A impugnação deverá ser lavrada por escrito e dirigida ao PREGOEIRO(A), devendo conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e nº do certame, a razão social da empresa, número do CNPJ, telefone e e-mail;
4.4.2. Caberá ao Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência/Solicitação de Compras, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame (parágrafo único, art. 164, Lei 14.133/2021);
4.4.3. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação das propostas será designada nova data para a realização deste PREGÃO;
4.4.4. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica, bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante (por documento original ou cópia autenticada).

4.5. As consultas e informações complementares referentes a presente licitação deverão ser formuladas por escrito e enviadas para o Pregoeiro(a) exclusivamente no e-mail licitacao@cisamusep.org.br com antecedência de no mínimo 03 (três) dias úteis, antes da abertura do certame (art. 164, Lei nº 14.133/2021), desde que verificadas as condições de legitimidade do Requerente, que deverá estar identificado e qualificado, sob pena de indeferimento do pedido de protocolo.
4.5.1. O Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento dos referidos pedidos, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame (parágrafo único, art. 164, Lei 14.133/2021), podendo requisitar subsídios formais ao responsável pela elaboração do Termo de Referência e/ou Jurídico.

5. RECURSOS FINANCEIROS

5.1. [bookmark: _Hlk146262939]As despesas com a contratação do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das seguintes dotações orçamentárias: nº 01.001.10.302.0003.2003.3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo, n° 01.001.10.302.0003.2003.4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente e n° 01.001.10.302.0003.2004.3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. CONDIÇÕES GERAIS
6.1. Poderão participar deste Pregão as empresas regularmente estabelecidas no País cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
6.1.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as orientações que seguem no link: https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais/manual-sicaf/manual_do_sicaf__versao_final_sistema_fornecedor-1-5.pdf/view
6.1.2. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal COMPRAS.GOV.

6.2. Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, bem como nos incisos III e IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2.1. No caso do inciso III do art. 156 da Lei Federal 14.133/2021 a análise compreenderá não só a aplicação de sanção pelo CISAMUSEP como, também, pelos municípios consorciados.
6.2.2. No caso do inciso IV do art. 156 da Lei Federal 14.133/2021 a análise compreenderá toda a Administração Pública.

6.3. Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio e a representação de mais de uma empresa pelo mesmo representante.

6.4. A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos e ainda na aceitação de que deverá realizar a prestação dos serviços de acordo com as condições previstas neste Edital.

6.5. Poderão participar do Pregão quaisquer interessados da Unidade da Federação, através de representantes que atenderem os requisitos estabelecidos neste Edital.

6.6. Não poderão participar direta ou indiretamente do Pregão:
6.6.1. Aqueles que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
6.6.2. Empresas com falência decretada;
6.6.3. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com o Órgão ou Entidade Promotora da Licitação;
6.6.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem como a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico;
6.6.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
6.6.6. Empresas consorciadas.
6.6.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/76, concorrendo entre si;
6.6.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
6.6.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

6.7. A participação na presente licitação implica na expressa e automática concordância aos termos deste Edital e dos seus respectivos anexos não podendo alegar a Licitante, posteriormente, desconhecimento das regras constantes deste instrumento.

6.8. O Órgão licitador poderá suspender, ou mesmo cancelar, os negócios já realizados, no todo ou em parte, sem que desta decisão caiba qualquer recurso por parte dos interessados ou de seus representantes legais, se constatada qualquer falha, irregularidade ou inobservância aos termos deste Edital ou de seus Anexos, se for o caso.


7. DA FORMA DE CREDENCIAMENTO 


7.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  

7.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

7.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

7.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
7.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

7.6. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
7.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;
7.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital;
7.6.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
7.6.4. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
7.6.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente;
7.6.6.   Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

8.2. [bookmark: _Ref113886867]Os licitantes deverão cadastrar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
8.2.1. Os valores cotados deverão ser expressos em real, com apenas 02 (duas) casas após a vírgula.
8.2.2. Será desclassificada do certame a licitante que não encaminhar a proposta de preço conforme exigido no item 8.2 do Edital.

8.3. [bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
8.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
8.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
8.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref117000019]
8.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
8.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
8.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
8.6. O envio dos documentos de habilitação exigidos no item 11 deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

8.7. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

8.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006.

8.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.10. A ordem de classificação somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

8.11. Os documentos de habilitação dos licitantes melhores classificados somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

8.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

8.13. Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, erro ou omissão da parte da empresa ou de funcionário.

8.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

8.15. A apresentação de valor (es) ao (s) item (s) na Licitação será considerada como evidência de que a proponente:
8.15.1. Examinou criteriosamente todas as disposições do Edital e obteve, do Pregoeiro(a), todas as informações necessárias para a sua formulação;
8.15.2. Considerou que os elementos desta Licitação permitiram a elaboração de uma proposta totalmente condizente com o objeto licitado;
8.15.3. Sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa execução do objeto.

8.16. Os documentos de habilitação que contenham assinatura, poderão ser assinados na forma digital.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

9.1. A partir do horário previsto neste Edital a sessão pública na internet será aberta por comando do Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances.

9.2. O Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Anexo I - Termo de Referência.
9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
9.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

9.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo R$ 0,01 (um centavo).

9.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

9.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

9.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

9.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

9.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.
9.12.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

9.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.17. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração ou exclusão, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro(a) convocará pelo Sistema, via chat, os licitantes que tenham apresentado a melhor proposta para a negociação. 
9.18.1. As empresas licitantes, terão o prazo de 15 (quinze) minutos para responder, prorrogável por igual período, a critério exclusivo da administração, através de seu Pregoeiro(a). 
9.18.2. Após manifestação da empresa, o Pregoeiro(a) encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o menor preço, para que seja obtido melhor valor, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
9.18.2.1. A licitante deverá, nos mesmos termos do item 9.18.1. aceitar ou recusar a proposta efetuada pelo Pregoeiro(a) no sistema. 
9.18.3. Decorrido o prazo do subitem 9.18.1 e não havendo manifestação por parte da licitante, a mesma será desclassificada para o item. 

9.19. Havendo empate entre as empresas licitantes, na formulação de lances, serão adotados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal 14.133/2021, esgotadas as medidas previstas no dispositivo mencionado e ainda assim persistindo a situação de empate será realizado sorteio entre os concorrentes empatados. 
9.19.1. O sorteio a que se refere o item anterior será realizado de forma presencial, pelo Pregoeiro(a) e equipe, em sessão pública, podendo dele participar todos os concorrentes e demais interessados, sendo, ainda, transmitido em tempo real em vídeo, e com sua gravação disponível no site do CISAMUSEP.

9.20. O Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

9.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:
10.2.1.  Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência (Anexo I);
10.2.2.  Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
10.2.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

10.5. O Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro(a) por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de terminar o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro(a).
10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
10.5.3. Os documentos complementares aqui tratados não são aqueles de apresentação obrigatória na licitação, tanto por exigência legal, como por exigência do edital, de modo que sua não apresentação acarretará a inabilitação ou desclassificação do concorrente, conforme o caso.

10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

10.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
11.1.1. SICAF;
11.1.2.  Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br;
11.1.3.  Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR) (https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx).
11.1.4. Consulta no Simples Nacional para enquadramento de ME/EPPs:
https://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21.
11.1.5.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União: (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc).
11.1.6. Cadastro nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União: (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc).

11.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).
11.3.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
11.3.2.  O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

11.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

11.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

11.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 2.1 deste edital.

11.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

11.9. Para a habilitação dos licitantes detentores da melhor oferta, será exigida a documentação relativa:
11.9.1. Quanto à habilitação jurídica:
11.9.1.1. Registro comercial, no caso de firma individual;
11.9.1.2.  Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e alterações subsequentes ou última alteração consolidada, devidamente registrada, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, a ata registrada da assembleia de eleição da diretoria;
11.9.1.3.  Ata, registrada na Junta Comercial, das assembleias que tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor e ata de eleição dos administradores em exercício, no caso de cooperativas;
11.9.1.4.  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.9.2.  Quanto à regularidade fiscal e trabalhista:
11.9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
11.9.2.2. Prova de inscrição no cadastro Municipal ou Alvará de Funcionamento relativo ao domicílio ou sede do Proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação;
11.9.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria – Geral da Fazenda Nacional, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas, conforme Portaria do Ministério da Fazenda nº 358 de 05 de setembro de 2014);
11.9.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedido pela Secretaria de Estado da Fazenda, domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de Lei (CND – TRIBUTOS ESTADUAIS);
11.9.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedido pela Secretaria Municipal de Fazenda, domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de Lei (CND – TRIBUTOS MUNICIPAIS);
11.9.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF – FGTS);
11.9.2.7. Prova de regularidade relativa a Débitos Trabalhistas (CNDT).

11.9.3. Quanto à regularidade técnica:
11.9.3.1.  A empresa a ser contratada deverá apresentar Licença Sanitária autenticada expedida pelo Município da sede da empresa licitante, compatível com o objeto licitado dentro do prazo de validade.
11.9.3.2.  A empresa a ser contratada deverá apresentar Autorização de Funcionamento expedida pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) e/ou cópia legível de sua publicação no Diário Oficial da União, para a comercialização de CORRELATOS, SANEANTES E MEDICAMENTOS de acordo com a classificação:
a) [bookmark: _Hlk194582428]CORRELATOS: Itens 1 a 22, 26 a 62 e 64 a 69;
b) SANEANTES: Itens 23 a 25;
c) MEDICAMENTOS: Item 63.
11.9.3.3.  Caso a empresa/item seja dispensado do registro, a licitante deverá encaminhar Declaração de Notificação de Dispensa de Registro ou Certificado de Dispensa de Registro, emitidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, ou outro documento oficial apto a comprovar a dispensa do registro, ficando a cargo da licitante s comprovação de que o produto não está sujeito ao regime da Vigilância Sanitária.
11.9.3.4.  Para o item 63 a licitante deverá apresentar cópia da Certidão de Regularidade Técnica da empresa participante, vigente, emitida pelo Conselho Regional de Farmácia do estado em que a empresa participante possui sede.
11.9.3.5. A licitante deverá apresentar laudos confirmando a existência das 4 enzimas do item 23 e 24.
11.9.3.6.  Apresentar a FISPQ (Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos) dos itens 23, 24, 25 e 39.
11.9.3.7. Em caso de a marca ser pré-aprovada, a licitante estará isenta de apresentação da FISPQ, conforme tabela abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MARCA PRÉ APROVADA

	23
	DETERGENTE ENZIMÁTICO COM NO MÍNIMO 4 ENZIMAS.
	CICLOFARMA

	24
	DETERGENTE ENZIMÁTICO PRONTO USO
	RIOQUÍMICA

	39
	IDOPOVIDONA 10% (P.V.P.I. TÓPICO)
	RIOQUÍMICA / VICPHARMA



11.9.3.8. A licitante deverá apresentar certificado de aprovação de equipamento de proteção individual – CAEPI válido expedido pela secretaria de inspeção do trabalho dos itens 43 a 47.
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
21.1. 
21.2. 
21.3. 
21.4. 
21.5. 
21.6. 
21.7. 
21.8. 
21.9. 
21.9.1. 
21.9.2. 
21.9.3. 


11.9.4. Todos os documentos e/ou certificados apresentados deverão estar com prazo de validade vigente, devendo a empresa a ser contratada mantê-los regularizados durante a vigência do Contrato.

11.9.5. As licitantes que se enquadrarem na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar:
11.9.5.1. Declaração para os fins de direitos que a empresa se enquadra na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo III (Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte).

11.9.6. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

11.9.7. Os documentos deverão ser apresentados em: original, fotocópia, Publicação de Órgão da Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da INTERNET, ficando nesta hipótese sua veracidade sujeita à nova consulta a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão.

11.9.8. A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.
11.9.8.1. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018, substituirá apenas os documentos indicados nos subitens 11.9.1(Habilitação Jurídica) e 11.9.2 (Regularidade Fiscal e Trabalhista), sendo que os demais são de obrigatória apresentação.
11.9.8.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o licitante convocado deverá encaminhar, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, o documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, conforme art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006.
11.9.8.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

11.9.9. O Pregoeiro(a) poderá realizar diligências para comprovação de veracidade de declarações feitas pelos concorrentes para fins de verificação das exigências previstas em edital, podendo, ainda, pendendo dúvidas, solicitar documentação complementar para comprovação do que declarado.

11.9.10. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

11.9.11. O não atendimento das exigências constantes do item 11 deste Edital implicará a inabilitação do licitante.

11.9.12. O Pregoeiro(a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 64, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.9.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

12. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO

12.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro(a) convocará o licitante detentor da melhor oferta para negociação, e que este anexe no sistema COMPRAS.GOV, a proposta de preços em conformidade com o último lance ofertado ou de acordo com o valor negociando. Para tanto, o Pregoeiro(a) fará uso da ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar os documentos utilizando o link “ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor.
12.1.1.  O licitante deverá anexar a Proposta de Preço e os Documentos de Habilitação, num prazo de até 02 (duas) horas, dentro do período de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 07h30min às 12h e das 13h30min às 17h, contados da convocação, sob pena de desclassificação, sendo que se vencedora de mais de um item deverá encaminhar uma única proposta compreendendo os valores individualizados, de todos os itens vencedores sob pena de desclassificação em todos eles, salvo, quando já tendo apresentado as propostas dos itens que se sagrou vencedora, lhe for atribuído novos itens (por desclassificação ou inabilitação de vencedor), quando então deverá apresentar, em separado, proposta de preços desses novos itens, sob pena de desclassificação exclusivamente destes últimos.
12.1.2. Os valores da proposta de preço deverão ser expressos em real, com apenas 02 (duas) casas após a vírgula.
12.1.3.  Caso seja necessário o ajuste dos valores finais da proposta, para atender o disposto no item anterior, estes não poderão sofrer correções superiores ao valor que foi ofertado no último lance ou negociado na etapa de negociação.
12.1.4. [bookmark: _Hlk143768814] A Proposta de Preço deverá ser encaminhada em papel timbrado da empresa devidamente datada e assinada, podendo ser assinada na forma digital. 

12.2.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, observado o que dispõe os itens 10.5.2 e 10.5.3.

12.3.  Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta por meio do e-mail: licitacao@cisamusep.org.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o Pregoeiro(a) para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O Pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mail que, por qualquer motivo, não for recebido em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do CISAMUSEP quanto do licitante.
12.3.1.   A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço e documentos de habilitação, sendo realizado, pelo Pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta.
12.3.2.   Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.
12.3.3.  É facultado ao Pregoeiro(a) ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública.
12.3.4.  Se a proposta não for aceitável ou se a licitante deixar de enviar a Proposta de Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro(a) desclassificará e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

12.4.  As propostas apresentadas e os lances formulados incluem todas e quaisquer despesas necessárias e indispensáveis para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta Licitação e do respectivo termo contratual e devem ser elaboradas em conformidade com a legislação aplicável e as condições estabelecidas neste instrumento convocatório, seus Anexos e os fatores a seguir:
12.4.1.  Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo I do presente Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta;
12.4.2.  Especificação do objeto, observadas as características exigidas no presente Edital;
12.4.3.  Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data estipulada para a abertura do presente certame;
12.4.4.   Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;
12.4.5.  A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos, sob pena de desclassificação;
12.4.6.  A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua apresentação.

12.5. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.


13. DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL

13.1. A documentação de habilitação, constante no item 11, caso solicitada pelo Pregoeiro(a), deverá ser encaminhada em original ou cópias autenticadas, e a proposta original, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Adolpho Contessotto, nº 620, Zona 28, Maringá/PR, CEP 87053-285. Aos cuidados do Setor de Compras e Licitações. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico.

13.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto à apresentação da documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o Pregoeiro(a) o declarará vencedor.

13.3. Ocorrendo a inabilitação, o Pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

13.4. Todos os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista vencidos apresentados por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período a critério exclusivo da administração através de seu Pregoeiro(a) para sua apresentação, sob pena de decadência do direito de contratação, amparadas pela Lei Complementar nº 123/2006.
13.4.1.  A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

13.5. Os documentos necessários à licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou ainda, por membro da Comissão de Contratação do CISAMUSEP.
13.5.1.  A autenticação por membro da Comissão de Contratação do CISAMUSEP poderá ser realizada desde que seja apresentado documento original;
13.5.2.  Serão aceitas apenas cópias legíveis;
13.5.3. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas;
13.5.4.  As cópias com autenticação digital serão aceitas desde que as mesmas respeitem o prazo de validade e/ou o período de disponibilidade para verificação de sua validade e o cadastro perante o cartório prestador dos serviços esteja no nome da empresa credenciada.

14.  PREÇO MÁXIMO

14.1. [bookmark: _Hlk68180280]O preço máximo apurado para a presente licitação importa em R$ 182.068,75 (cento e oitenta e dois mil e sessenta e oito reais e setenta e cinco centavos).

15. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

15.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

15.2.  Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

16. RECURSOS

16.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

16.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
16.3.1.  a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
16.3.2.  o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
16.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

16.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

16.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

16.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

16.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

16.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

17.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
17.2.1.   A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
17.2.2.  A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

18.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade administrativa superior, que poderá:
18.1.1.  determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades, caso houver;
18.1.2.  proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
18.1.3.  adjudicar o objeto e homologar a licitação.

18.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

18.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

18.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.

18.5. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro lugar será declarado vencedor.
18.5.1.  Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.

18.6. A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da autoridade competente superior.

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
19.1.1. [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595] Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro(a) durante o certame;
19.1.2. [bookmark: _Ref114668108]. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
19.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
19.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
19.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
19.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
19.1.3. [bookmark: _Ref114668139] Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
19.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço (se for o caso), ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
19.1.4. [bookmark: _Ref114668249] Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
19.1.5. [bookmark: _Ref114668245]Fraudar a licitação;
19.1.6. [bookmark: _Ref114668247]Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
19.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
19.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
19.1.7. [bookmark: _Ref114668251]Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
19.1.8. [bookmark: _Ref114668252]Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

19.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
19.2.1. advertência; 
19.2.2. multa;
19.2.3. impedimento de licitar e contratar;
19.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
19.3.1.  a natureza e a gravidade da infração cometida;
19.3.2.  as peculiaridades do caso concreto;
19.3.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
19.3.4.  os danos que dela provierem para a Administração Pública;
19.3.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

19.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

19.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

19.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação., nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

19.10.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

19.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

19.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

19.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

19.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

19.15. As multas aplicadas poderão ser deduzidas do valor do saldo remanescente do Contrato que ainda não foi repassado para a empresa a ser Contratada, sendo que na ausência de saldo, a multa deverá ser paga conforme diposto no item 19.4, e não o sendo feito poderá ser cobrada pela via judicial.

20. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

20.1. O pagamento será será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após inspeção e conferência dos materiais entregues e da Nota Fiscal devidamente conferida por membro da Comissão de Recebimento de Bens e Serviços do CISAMUSEP.

20.2. A empresa a ser Contratada deverá faturar a Nota Fiscal em nome do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense - podendo ser abreviado, da seguinte forma - Consórcio P. Int. de Saúde do Set. Pr, inscrito no CNPJ sob nº 04.956.153/0001-68, com sede na Rua Adolpho Contessotto, nº 620, Zona 28, Maringá/PR, CEP: 87.053-285, bem como os dados bancários (Banco, Agência e Número da Conta Corrente) em nome da pessoa jurídica para efetivação do pagamento.

20.3.  A Nota Fiscal deverá discriminar o item, as quantidades fornecidas, a marca, os valores unitários e totais de cada item. A empresa a ser contratada deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal o número e a modalidade da Licitação e o número do Empenho.

20.4.  No caso de constatação de erros ou irregularidades do documento fiscal, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de nova Nota Fiscal / Boleto Bancário correto(a).

20.5. No caso de abertura de procedimento administrativo referente à aplicação das sanções previstas no item 19 deste Edital, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a decisão do referido processo.

21. AMOSTRAS

21.1. As marcas citadas como pré-aprovadas são marcas já utilizadas por nossa instituição e que se apresentou adequada a sua utilização, servem apenas de referência para auxiliar e facilitar melhor o entendimento dos padrões de qualidade e desempenho, podendo ser aceitos outros materiais de outras marcas ou fabricantes com qualidade e desempenho similar ou superior desde que atendam as especificações do descritivo deste Edital e seus anexos.

21.2. Principais justificativas de solicitação das marcas pré-aprovadas:
21.2.1. Assegurar nas futuras aquisições, que esses materiais tenham padrão de qualidade, requisitos e desempenhos satisfatórios e adequados para o atendimento das finalidades a que se destinam;
21.2.2. Evitar desperdício e consequentemente prejuízo financeiro, com reposições de materiais de baixa qualidade ou ineficientes;
21.2.3. Proporcionar aos Editais dos processos licitatórios, maior precisão e clareza na caracterização e especificação dos objetos.

21.3. As empresas arrematantes dos itens com as marcas sugeridas, estarão isentas de apresentação de amostra dos mesmos.

21.4. Para os itens que necessitam apresentar amostra, as empresas arrematantes deverão apresentar 01 (uma) amostra de cada produto.

21.5. As amostras serão avaliadas pelo Setor de Serviços de Enfermagem (itens 7, 8, 30, 31, 32 e 55) conforme critérios relacionados na tabela abaixo:
	Item
	Descrição
	Critérios de Avaliação
	Marca Pré-Aprovada

	7
	ATADURA DE CREPE DE 06CM DE LARGURA X 1,8M DE COMPRIMENTO CONTENDO 13FIOS/CM², 
	Será avaliado se o tamanho está de acordo com o descrito, se contém a quantidade de fios solicitados, se o material não desfia quando utilizado.
	Erimax
Soft

	8
	ATADURA DE CREPE DE 15CM DE LARGURA X 1,8M DE COMPRIMENTO CONTENDO 13FIOS/CM²,
	Será avaliado pelo profissional médico e enfermeira do ambulatório de feridas se o curativo está de acordo com o descritivo, se contém as características específicas do item.
	Erimax

	30
	FIO DE SUTURA DIÂMETRO 3-0
	Será avaliado pelos profissionais médicos que utilizam este material, simulando procedimentos cirúrgicos verificando se o fio não quebra e/ou se não irá provocar danos à pele.
	Ethicon / Medix /Technofio

	31
	FIO DE SUTURA DIÂMETRO 4-0
	Será avaliado pelos profissionais médicos que utilizam este material, simulando procedimentos cirúrgicos verificando se o fio não quebra e/ou se não irá provocar danos à pele.
	Ethicon / Medix /Technofio

	32
	FIO DE SUTURA DIÂMETRO 5-0
	Será avaliado pelos profissionais médicos que utilizam este material, simulando procedimentos cirúrgicos verificando se o fio não quebra e/ou se não irá provocar danos à pele.
	Ethicon / Medix /Technofio

	55
	PASTA GEL CONDUTORA PARA A FIXAÇÃO DOS ELETRODOS
	Será avaliado se a pasta tem boa fixação no couro cabeludo, não desgrudando e apresentando interferência de traçados durante o exame de Eletroencefalograma.
	Carbogel



21.6. Os participantes que apresentarem na Proposta de Preços produto cuja marca não conste na relação como pré-aprovada deverão apresentar amostra. Fica dispensado da apresentação de amostra o produto cuja marca seja pré-aprovada.

21.7. As licitantes classificadas provisoriamente em 1º lugar na fase de lances deverão entregar até o 3º dia útil após convocação no sistema, 02 (duas) amostras de cada produto, no Setor de Compras e Licitação do CISAMUSEP, localizada na Rua Adolpho Contessotto, nº 620, Zona 28, entrada pela recepção administrativa, no horário das 8hrs às 11h30min e das 13h30min às 16h30min para avaliação de desempenho e verificação do atendimento às especificações e condições constantes neste Edital. 
21.7.1. A licitante deverá entregar junto com as amostras, a Declaração de Entrega das Amostras (Anexo IV) constando os itens, as especificações e a marca de cada amostra apresentada.
21.7.2.  A licitante deverá encaminhar para o e-mail do CISAMUSEP, licitacao@cisamusep.org.br, o código de rastreio da postagem, até o 3º dia útil após convocação em ata da entrega da amostra. 
21.7.3. Em caso de desclassificação da proposta apresentada pela licitante provisoriamente classificada em 1º lugar, em razão da rejeição da amostra apresentada, serão convocadas as demais licitantes, obedecida a ordem de classificação provisória, para apresentarem suas amostras no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da notificação. 
21.7.4. A não apresentação da amostra no prazo estabelecido, poderá determinar a aplicação de multa de 10% do total do valor correspondente ao item da ocorrência, sem prejuízo das demais sanções previstas no Edital. 

21.8. Os produtos/materiais para os quais foram solicitadas amostras deverão estar acondicionados nas embalagens fechadas/lacradas e originais fornecidas pelo fabricante, contendo informações que permitam conferir as especificações, ou estarem acompanhados de ficha ou laudos técnicos que comprovem sua compatibilidade com as especificações do Edital e seus anexos. Cada amostra deverá estar identificada com o número do Pregão, nome da empresa e o item a que se refere. 

21.9. Os bens de origem estrangeira deverão apresentar informações em língua portuguesa, suficientes para análise técnica do produto.

21.10. Os bens apresentados como amostra poderão ser abertos, desmontados, instalados, conectados a equipamentos e submetidos aos testes necessários.
21.10.1. As amostras serão analisadas em até 02 (dois) dias úteis após o fim do prazo estabelecido para a entrega das amostras ou em até 02 (dois) dias úteis após o recebimento da amostra encaminhada, desde que atendida à condição estipulada no item 21.7.2 do Edital. A amostra será manuseada e utilizada pelo setor solicitante facultado as licitantes o direito de acompanharem estes procedimentos;
21.10.2. Caso as Licitantes desejem acompanhar a análise da amostra, deverá encaminhar e-mail manifestando interesse ao CISAMUSEP, licitacao@cisamusep.org.br, no prazo de 03 (três) dias úteis após a convocação em ata para entrega das amostras. 

21.11. Será encaminhada decisão devidamente fundamentada, a fim de permitir a participação e o controle por quaisquer dos licitantes interessados, no prazo de até 02 (dois) dias úteis após a análise das amostras. 
21.11.1. O resultado da análise das amostras apresentadas será publicado no Diário Oficial Eletrônico do CISAMUSEP e no site www.cisamusep.org.br , link licitações. 

21.12.  Serão desclassificadas as propostas que apresentarem: 
21.12.1. Amostras que não atendam às especificações do Edital e seus anexos; 
21.12.2. Amostras que apresentarem problemas de funcionamento durante a referida análise, mesmo que possuam todas as especificações exigidas no Edital. 

21.13. Serão automaticamente desclassificadas do item as licitantes que deixarem de entregar as amostras nos prazos estabelecidos.

21.14.  As amostras apresentadas pelo proponente, classificado ou desclassificado serão retidas sem ônus pelo CISAMUSEP, que poderá usá-las para teste, devolução ou doação, conforme achar conveniente e necessário e não contarão como item entregue.
21.15.  As convocações, notificações, solicitações e informações relacionadas com amostras deverão ser realizadas exclusivamente por meio eletrônico via internet, no site: www.gov.br/compras.
 
22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução do objeto desta licitação nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta licitação, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

23. DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. O Pregoeiro(a) reserva-se no direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida ou julgar necessário.

23.2. É facultada ao Pregoeiro(a) ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

23.3. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram.

23.4. O Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP reserva-se no direito de revogar, anular ou transferir a presente licitação, em caso de interesse público.

23.5. No interesse da Administração, o valor do contrato decorrente desta licitação poderá ser acrescido ou reduzido dento dos limites previstos da legislação de regência, com o aumento ou supressão dos quantitativos correspondentes, sem que disso resulte para a Contratada o direito a qualquer reclamação ou indenização.

23.6. A fiscalização será exercida no interesse do CISAMUSEP e não exclui nem reduz a responsabilidade da licitante adjudicatária, inclusive contra terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do CISAMUSEP.

23.7. Constituem motivos para rescisão do contrato às hipóteses especificadas no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, ficando estabelecido o reconhecimento dos direitos da Administração em caso de rescisão administrativa declarada com base na mencionada lei.

23.8. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.


Maringá, 16 de abril de 2025.





 Sonia Regina Gomes Celestino
          Secretária Executiva



















ANEXO I
Termo de Referência
Especificação Detalhada do Objeto Licitado
Menor Preço Por Item
Planilha Descritiva

PREGÃO Nº 15/2025 
COMPRASGOV 90015/2025

Objeto: O objeto a seleção das melhores propostas para a contratação de empresa especializada para a aquisição de  materiais hospitalares e bens permanentes a serem utilizados nos setores hospitalares e odontológicos do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP, destinado exclusivamente à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme art. 48 e incisos da Lei Complementar nº 123/2006, nas condições fixadas neste Edital e seus Anexos.



	LOTE 1 – MATERIAIS HOSPITALARES


	Item
	DESCRIÇÃO
	Unidade de Medida
	Quant.
	Preço Unitário
	Preço
Total
	Marca

	1
	ABAIXADOR DE LÍNGUA (ESPÁTULA DE MADEIRA), DESCARTÁVEL, FORMATO CONVENCIONAL LISO, SUPERFÍCIE E BORDAS PERFEITAMENTE ACABADAS, ESPESSURA E LARGURA UNIFORME EM TODA A SUA EXTENSÃO, MEDINDO 14 CM DE COMPRIMENTO, 1,4 CM DE LARGURA, 1 MM DE ESPESSURA, MEDIDAS PODENDO VARIAR 3% PARA MAIS OU PARA MENOS. EMBALADO EM PACOTE COM 100 UNIDADES, CONSTANDO OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, N.º DO LOTE E DATA DE FABRICAÇÃO. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Pacote
	20
	R$ 5,40
	R$ 108,00
	-

	2
	ÁCIDOS GRAXOS ESSENCIAIS INSATURADOS OU POLINSATURADOS+ ACETATO DE TOCOFEROL (VITAMINA E) + PALMITATO DE RETINOL (VITAMINA A) + LECITINA DE SOJA NA FORMA DE LOÇÃO OLEOSA HIDRATANTE E DERMOPROTETORA PARA USO TÓPICO NO TRATAMENTO DE FERIDAS, NA MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DA INTEGRIDADE CULTÂNEA, ACONDICIONADO EM ALMOTOLIAS DE 100ML. CONSTANDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, Nº DO LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 20 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Frasco
	22
	R$ 9,13
	R$ 200,86
	-

	3
	AGULHA HIPODÉRMICA 13 X 4,5 MM, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, SILICONIZADA, HASTE DE AÇO INOXIDÁVEL COM PONTA EM BISEL TRIFACETADO CANHÃO PLÁSTICO EM COR UNIVERSAL, CONECTOR PADRÃO ADAPTÁVEL À SERINGA E OUTROS DISPOSITIVOS, PROTETOR PLÁSTICO, EMBALAGEM INDIVIDUAL, COM ABERTURA ASSÉPTICA, EMBALADOS EM CAIXA COM 100 UNIDADES QUE DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE, SELO DO INMETRO E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	500
	R$ 0,11
	R$ 55,00
	-

	4
	AGULHA HIPODÉRMICA 25 X 7 MM, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, SILICONIZADA, HASTE DE AÇO INOXIDÁVEL COM PONTA EM BISEL TRIFACETADO CANHÃO PLÁSTICO EM COR UNIVERSAL, CONECTOR PADRÃO ADAPTÁVEL À SERINGA E OUTROS DISPOSITIVOS, PROTETOR PLÁSTICO, EMBALAGEM INDIVIDUAL, COM ABERTURA ASSÉPTICA, EMBALADOS EM CAIXA COM 100 UNIDADES QUE DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE, SELO DO INMETRO E REGISTRO DA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	500

	R$ 0,11
	R$ 55,00
	-

	5
	AGULHA HIPODÉRMICA 40 X 12 MM, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, SILICONIZADA, HASTE DE AÇO INOXIDÁVEL COM PONTA EM BISEL TRIFACETADO CANHÃO PLÁSTICO EM COR UNIVERSAL, CONECTOR PADRÃO ADAPTÁVEL À SERINGA E OUTROS DISPOSITIVOS, PROTETOR PLÁSTICO, EMBALAGEM INDIVIDUAL, COM ABERTURA ASSÉPTICA, EMBALADOS EM CAIXA COM 100 UNIDADES QUE DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE, SELO DO INMETRO E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	300
	R$ 0,12
	R$ 36,00
	-

	6
	ALGODÃO HIDRÓFILO, ROLO DE 500G, 100% ALGODÃO, BRANCO, NÃO ESTÉRIL, ABSORVENTE, UNIFORME E SEM IMPUREZAS. EMBALAGEM CONSTANDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	   Pacote
	4
	R$ 17,07
	R$ 68,28
	-

	7
	ATADURA DE CREPE DE 6CM DE LARGURA X 1,8M DE COMPRIMENTO CONTENDO 13FIOS/CM², CONFECCIONADA EM ALGODÃO CRU OU COMPONENTE SINTÉTICO, BORDA COM ACABAMENTO QUE IMPEÇA O DESFIAMENTO, ELASTICIDADE ADEQUADA, ENROLADA UNIFORMEMENTE DE FORMA CONTÍNUA E CILÍNDRICA, NÃO ESTÉRIL. EMBALAGEM COM 12 UNIDADES, QUE DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO DA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES À PARTIR DA DATA DE ENTREGA. APRESENTAR AMOSTRA.
	Unidade
	48
	R$ 0,26
	R$ 12,48
	-

	8
	ATADURA DE CREPE DE 15CM DE LARGURA X 1,8M DE COMPRIMENTO CONTENDO 13FIOS/CM², CONFECCIONADA EM ALGODÃO CRU OU COMPONENTE SINTÉTICO, BORDA COM ACABAMENTO QUE IMPEÇA O DESFIAMENTO, ELASTICIDADE ADEQUADA, ENROLADA UNIFORMEMENTE DE FORMA CONTÍNUA E CILÍNDRICA, NÃO ESTÉRIL. EMBALAGEM CONSTANDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO DA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES À PARTIR DA DATA DE ENTREGA. APRESENTAR AMOSTRA.
	Unidade
	2000
	R$ 1,21
	R$ 2420,00
	-

	9
	BOWIE DICK PRONTO 7KG, DESCARTÁVEL, PADRÃO AAMI, CLASSE 2 CONFORME NORMA ANSI/AAMI/ISSO 11140-1, PARA AVALIAR A EXTRAÇÃO DE AR E PENETRAÇÃO DE VAPOR, EM CICLOS A 134ºC POR 3,5 MINUTOS A 4 MINUTOS.   O PACOTE TESTE É COMPOSTO POR UMA FOLHA IMPREGNADA COM UM INDICADOR QUÍMICO SENSÍVEL ATÓXICO, ISENTO DE CHUMBO E METAIS PESADOS E SENSÍVEL AOS PARÂMETROS CRÍTICOS DE ESTERILIZAÇÃO: TEMPERATURA, TEMPO E VAPOR. LEITURA DO RESULTADO ATRAVÉS DA MUDANÇA DE COR, ONDE TESTE DEVERÁ DETECTAR FALHAS COMO: BOLHAS DE AR, VAZAMENTO DE AR, GASES NÃO CONDENSÁVEIS, VAPOR SUPER SATURADO, VAPOR SUPER AQUECIDO, ERRO DE TEMPERATURA E DE TEMPO DE EXPOSIÇÃO. APRESENTAR LOCAL PARA INDICAÇÃO DE DATA, NÚMERO DE ESTERILIZAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DO OPERADOR. O TESTE DEVE VIR ACOMPANHADO DE UM GUIA DE INTERPRETAÇÃO DE RESULTADOS EM PORTUGUÊS. DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE E Nº DO LOTE. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Pacote
	150
	R$ 18,52
	R$ 2778,00
	-

	10
	CABO PACIENTE 10 VIAS PARA MONITORAMENTO DE ELETROCARDIOGRAMA. COMPATÍVEL COM EQUIPAMENTO TEB C10 E C30+, EMBALAGEM CONSTANDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO E Nº DO LOTE
	Unidade
	3
	R$ 1063,40
	R$ 3190,20
	-

	11
	CABO DE PACIENTE 4 VIAS PARA GRAVADOR DE HOLTER, COMPATÍVEL COM MODELO CARDIOLIGHT, MARCA CARDIOS.
	Unidade
	5
	R$ 330,25
	R$ 1651,25
	-

	12
	[bookmark: _Hlk187758810]CARTÃO DE MEMÓRIA DO TIPO SD PARA GRAVADOR DE HOLTER, COMPATÍVEL COM MODELO CARDIOLIGHT, MARCA CARDIOS.
	Unidade
	6
	R$ 285,57
	R$ 1713,42
	-

	13
	[bookmark: _Hlk187758816]CAPANGA PARA USO DO GRAVADOR DE HOLTER, COMPATÍVEL COM MODELO CARDIOLIGHT, MARCA CARDIOS.
	Unidade
	7
	R$ 150,53
	R$ 1053,71
	-

	14
	[bookmark: _Hlk187758822]CAPANGA PARA USO DO MONITOR AMBULATORIAL DE PRESSÃO ARTERIAL, COMPATÍVEL COM MODELO DYNA-MAPA+ DA MARCA CARDIOS.
	Unidade
	5
	R$ 180,63
	R$ 903,15
	-

	15
	CANETA DUPLO COMANDO, CORTE/COAGULAÇÃO MONOPOLAR, MANDRIL UNIVERSAL CONFECCIONADO EM SILICONE AUTOCLAVÁVEL DE ALTA RESISTÊNCIA, COMPATÍVEL COM EQUIPAMENTO EMAIL MODELO BP150. DEVERÁ CONTER REGISTRO NA ANVISA.
	Unidade
	4
	R$ 380,00
	R$ 1520,00
	-

	16
	CAIXA COLETORA DE MATERIAL PERFURO CORTANTE, COM CAPACIDADE PARA 7 LITROS, DE PAPELÃO NA COR AMARELA, REVESTIDO COM CINTA DE PAPELÃO COURO, COM FUNDO EXTRA DE PROTEÇÃO CONTRA PERFURAÇÕES, COM BANDEJA COLETORA DE RESÍDUOS, SACO PLÁSTICO QUE FUNCIONE COMO IMPERMEABILIZANTE QUE FORRE TODA ÁREA INTERNA DA CAIXA ENVOLVENDO A CINTA DE PAPELÃO COURO EM TODA SUA ALTURA. IMPRESSÃO NA CAIXA DE PAPELÃO DOS SÍMBOLOS INTERNACIONAIS DE PRODUTO INFECTANTE, ALÇAS RESISTENTES PARA TRANSPORTE ADEQUADAS Á CAPACIDADE DO PRODUTO. NA CAIXA DEVERÁ TER UMA LINHA VISÍVEL DELIMITANDO O PONTO MÁXIMO DE PREENCHIMENTO. DEVE APRESENTAR DESCRIÇÃO DA MONTAGEM DO PRODUTO E ATENDER A NBR 13853. A EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA FABRICAÇÃO, Nº. LOTE. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	40
	R$ 5,03
	R$ 201,20
	-

	17
	CATETER NASAL TIPO ÓCULOS ADULTO, COM DOIS INTRODUTORES NASAIS COM ORÍFICIOS NA PONTA, CONFECCIONADO EM PVC, FLEXÍVEL, ATÓXICO E QUE NÃO CAUSE FERIMENTOS NO PACIENTE, COM AJUSTE E ADAPTAÇÃO CONFORTÁVEL NO PACIENTE, DEVERÁ VIR ESTERILIZADO E EMBALADO INDIVIDUALMENTE CONTENDO EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, PROCEDÊNCIA, DATA FABRICAÇÃO/ VALIDADE, LOTE E REGISTRO NA ANVISA, VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	130
	R$ 2,46
	R$ 319,80
	-

	18
	CATETER INTRAVENOSO PERIFÉRICO CALIBRE 22G COM DISPOSITIVO DE SEGURANÇA/PROTEÇÃO, DESCARTÁVEL. CATETER EXTERNO CONFECCIONADO EM POLIURETANO, ESTÉRIL, APIROGÊNICO, ATÓXICO. COM AGULHA DE AÇO INOXIDÁVEL EM GRAU CIRÚRGICO SILICONIZADA, BISEL TRIFACETADO, TRIANGULADO, COM PERFEITA AFIAÇÃO E SEM REBARBAS OU RESÍDUOS. COM CONECTOR LUER-LOCK TRANSLÚCIDO, CODIFICADO EM CORES COM RANHURAS PARA FIXAÇÃO. CÂNULA COM TIRAS RADIOPACAS, BIOCOMPATÍVEL, COM SUPERFÍCIE LISA, QUE NÃO FORME DOBRAS OU VINCOS DURANTE E APÓS A INSERÇÃO DO CATETER. CÂMARA DE REFLUXO TRANSPARENTE E COM FILTRO HIDRÓFOBO FIRMEMENTE FIXADO NO CANHÃO. COM SISTEMA DE SEGURANÇA QUE GARANTA A PROTEÇÃO TOTAL E DEFINITIVA DA AGULHA, CONFORME NBR 32. EMBALAGEM INDIVIDUAL COM SELAGEM EFICIENTE QUE PERMITA A ABERTURA E A TRANSFERÊNCIA COM TÉCNICA ASSÉPTICA, DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	160
	R$ 2,05
	R$ 328,00
	-

	19
	COXIM HOSPITALAR CIRÚRGICO DE CABEÇA EM FORMATO CIRCULAR, A BASE DE GEL, REUTILIZÁVEL, LAVÁVEL, MEDINDO DE 21,5 CM DE DIAMETRO EXTERNO E 5CM DE ALTURA, MEDIDAS PODENDO VARIAR +/-10%. DEVE CONTER DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, Nº DO LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E REGISTRO NA ANVISA.
	Unidade
	01
	R$ 294,20
	R$ 294,20
	-

	20
	CONJUNTO DE ELETRODO/PÁS DESCARTÁVEL ADESIVO TAMANHO INFANTIL PARA USO EM DESFRIBILADOR, COMPATÍVEL COM CARDIOVERSOR INSTRAMED MODELO CARDIO MAX8, COM CONECTOR PRETO, EMBALAGEM CONSTANDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO E Nº DO LOTE. VALIDADE MÍNIMA 18 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Par
	01
	R$ 564,21
	R$ 564,21
	-

	21
	CONJUNTO DE ELETRODO/PÁS DESCARTÁVEL ADESIVO TAMANHO ADULTO PARA USO EM DESFRIBILADOR, COMPATÍVEL COM A MARCA CARDIOVERSOR INSTRAMED MODELO CARDIO MAX8, COM CONECTOR PRETO, EMBALAGEM CONSTANDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO E Nº DO LOTE. VALIDADE MÍNIMA 18 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Par
	01
	R$ 546,11
	R$ 546,11
	-

	22
	CURATIVO TIPO BANDAGEM, EM FORMA DE DISCO COM TAMANHO DE 25MM DE DIÂMETRO ESTÉRIL, COM SISTEMA DE ABERTURA TIPO PETALA, CAIXA CONTENDO 500 UNIDADES, DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNINA 18 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Caixa
	10
	R$ 32,56
	R$ 325,60
	-

	23
	DETERGENTE ENZIMÁTICO COM NO MÍNIMO AS 4 ENZIMAS (PROTEASE, AMILASE, CARBOHIDRASE E LIPASE), SOLUBILIZANTE, TENSOATIVO NÃO IÔNICO, BIODEGRADÁVEL, ATÓXICO, PH NEUTRO, NÃO CORROSIVO, NÃO IRRITANTE PARA PELE E MUCOSAS, PARA USO MANUAL OU EM LAVADORAS AUTOMÁTICAS, PROMOVENDO A REMOÇÃO INTEGRAL DE TODA MATÉRIA ORGÂNICA, ATRAVÉS DE LIQUEFAÇÃO E SOLUBILIZAÇÃO, COM TEMPO DE AÇÃO DE ATÉ 5 MINUTOS, SEM PRODUZIR ESPUMA, EM EMBALAGEM COM 1 LITRO, RESISTENTE, TRAZENDO EXTERNAMENTE NO RÓTULO OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, FORMULAÇÃO, CONCENTRAÇÕES ENZIMÁTICAS, RECOMENDAÇÃO PARA MANUSEIO, DILUIÇÃO 1ML/L, VALIDADE DO PRODUTO APÓS DILUIÇÃO, TEMPO DE IMERSÃO DOS OBJETOS, INDICAÇÃO E CONTRAINDICAÇÃO,  PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, RESPONSÁVEL TÉCNICO, NÚMERO DO LOTE E DEVE TER REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO NA ANVISA.  APRESENTAR LAUDOS CONFIRMANDO A EXISTÊNCIA DAS ENZIMAS E FISPQ (FICHA DE INFORMAÇÕES DE SEGURANÇA DE PRODUTOS QUÍMICOS), CONTENDO AS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PRODUTO QUÍMICO CONFORME ABNT NBR 14.725.   VALIDADE MÍNIMA DE 18 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Frasco
	48
	R$ 43,36
	R$ 2081,28
	-

	24
	DETERGENTE ENZIMÁTICO UMECTANTE SPRAY PRONTO USO, À BASE DE ENZIMAS, CONTENDO EM SUA FORMULAÇÃO AMILASE, LIPASE, PROTEASE, CARBOHIDRASE, ÁLCOOL ISOPROPÍLICO, CONSERVANTES, TENSOATIVO NÃO IÔNICO. INDICADO PARA MANTER A UMECTAÇÃO SUFICIENTE AFIM DE PREVENIR A SECAGEM DE SANGUE E A ADERÊNCIA DE OUTRAS MATÉRIAS ORGÂNICAS, EVITANDO FORMAÇÃO DE BIOFILME, ESPORULAÇÃO DE MICROORGANISMOS, MANCHAS E CORROSÕES NAS SUPERFÍCIES DOS DISPOSITIVOS MÉDICOS, ARTIGOS E ENDOSCÓPIOS QUE SERÃO TRANSPORTADOS PARA LIMPEZA OU QUE FICARÃO POR UM LONGO PERÍODO PARADOS ATÉ SEREM REPROCESSADOS. EMBALAGEM EM FRASCO GATILHO, SPRAY / ESPUMA CONTENDO 750 ML, RENTABILIDADE APROXIMADA DE 10 MIL PEÇAS DE INSTRUMENTAIS. AÇÃO BACTERICIDA FRENTE AOS MICRORGANISMOS STAPHYLOCOCCUS AUREUS, SALMONELLA CHOLERAESUIS, PSEUDOMONAS AERUGINOSA, ESCHERICHIA COLI E ENTEROCOCCUS HIRAE EM 10 MINUTOS. APRESENTAR LAUDOS DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DA RDC 703/2022 - ANVISA. DEVERÃO CONSTAR NA EMBALAGEM DO PRODUTO, O NOME, A DATA DE FABRICAÇÃO, A VALIDADE DO MESMO E O NÚMERO DO LOTE, CONFORME LEGISLAÇÃO SANITÁRIA VIGENTE DA DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. APRESENTAR AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO CONFORME LEI 6360/76 E CERTIFICADO DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO PARA SANEANTES E CERTIFICAÇÃO DA ISO 13485/2016.
	Frasco
	24
	R$ 57,81
	R$ 1387,44
	-

	25
	DETERGENTE NEUTRO HOSPITALAR COMPOSTO DE TENSOATIVOS ANIÔNICOS, CONCENTRADO, COM ALTO PODER DE LIMPEZA E EXCELENTE AÇÃO DESENGORDURANTE, PROPORCIONANDO LIMPEZA RÁPIDA E EFICAZ NA REMOÇÃO DE MATÉRIA ORGÂNICA. DESTINADO PARA A LIMPEZA DE MATERIAIS DE USO HOSPITALAR, AMBULATÓRIOS, COMPATÍVEL COM MOBÍLIA, PAREDES, ACRÍLICOS, VIDROS, INOX PODENDO SER APLICADO DIRETAMENTE SOBRE O MATERIAL OU SUPERFÍCIE, SENDO FACILMENTE REMOVIDO POR ENXÁGUE. EMBALAGEM COM 1000ML, DEVERÃO CONSTAR NA EMBALAGEM DO PRODUTO, O NOME, A DATA DE FABRICAÇÃO, NÚMERO DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 18 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Frasco
	18
	R$ 20,85
	R$ 375,30
	-

	26
	ELETRODO PARA MONITORAÇÃO CARDÍACA, DESCARTÁVEL, ADULTO, AUTOADESIVO, COM GEL SÓLIDO LIVRE DE MUDANÇA DE VISCOSIDADE, QUE ASSEGURA A CONDUTIVIDADE, REVESTIDO COM PROTETOR DE ESPUMA, HIPOALERGÊNICO, PARA USO DE LONGO PRAZO (ACIMA DE 24 HORAS). INDICADO PARA HOLTER, ERGOMETRIA E MONITORAMENTO. DEVERÁ VIR EMBALADO E CONSTAR DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO DA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	40000
	R$ 0,20
	R$ 8000,00
	-

	27
	EMBALAGEM GRAU CIRURGICO ROLO MEDINDO 12 CM X 100 M, EMBALAGEM DESCARTÁVEL PARA ESTERILIZAÇÃO, COMPOSTA DE UMA FACE EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO COMPOSTO DE CELULOSE ALVEJADA, 100% ISENTO DE CORANTES E/OU SUBSTÂNCIAS TÓXICAS, COM GRAMATURA DE 60 A 80 G/M2 (NBR 12946/93), A OUTRA FACE EM FILME PLÁSTICO LAMINADO, TRANSPARENTE EM POLIÉSTER COM POLIETILENO OU PROPILENO, COM GRAMATURA DE 54G/M2, ATÓXICO, RESISTENTE A VAPOR E ÓXIDO DE ETILENO, COM CARACTERÍSTICAS DE BARREIRA BIOLÓGICA. DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO E Nº DO LOTE - VALIDADE MÍNIMA DE 20 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Rolo
	21
	R$ 109,32
	R$ 2295,72
	-

	28
	EMBALAGEM GRAU CIRURGICO ROLO MEDINDO 30 CM X 100 M, EMBALAGEM DESCARTÁVEL PARA ESTERILIZAÇÃO, COMPOSTA DE UMA FACE EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO COMPOSTO DE CELULOSE ALVEJADA, 100% ISENTO DE CORANTES E/OU SUBSTÂNCIAS TÓXICAS, COM GRAMATURA DE 60 A 80 G/M2 (NBR 12946/93), A OUTRA FACE EM FILME PLÁSTICO LAMINADO, TRANSPARENTE EM POLIÉSTER COM POLIETILENO OU PROPILENO, COM GRAMATURA DE 54G/M2, ATÓXICO, RESISTENTE A VAPOR E ÓXIDO DE ETILENO, COM CARACTERÍSTICAS DE BARREIRA BIOLÓGICA. DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO E Nº DO LOTE. VALIDADE MÍNIMA DE 20 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Rolo
	19
	R$ 232,17
	R$ 4411,23
	-

	29
	EQUIPO POLIFIX 2 VIAS USO ÚNICO, ESTÉRIL, CONFECCIONADO EM PVC, ATÓXICO, UTILIZADO PARA PROMOVER MAIS VIA EM UM ACESSO VENOSO. TRANSPARENTE, EM FORMA DE "Y", TAMPA PROTETORA EM CADA UMA DAS EXTREMIDADES, COM CONECTOR LUER LOCK "FÊMEA" NAS EXTREMIDADES QUE SE DESTINAM A INFUSÃO DE SOLUÇÕES E CONECTOR LUER-LOCK "MACHO" NA EXTREMIDADE A QUAL SE CONECTA O DISPOSITIVO PARA INFUSÃO ENDOVENOSA. EMBALAGEM INDIVIDUAL, EM GRAU CIRÚRGICO OU EM OUTRO TIPO DE MATERIAL QUE SEJA COMPATÍVEL COM O MÉTODO DE ESTERILIZAÇÃO UTILIZADO, ESTERILIZADO, COM ABERTURA EM PÉTALA. DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 18 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	80
	R$ 1,88
	R$ 150,40
	-

	30
	FIO DE SUTURA DIÂMETRO 3-0, PRETO DE NYLON MONOFILAMENTO (CUTICULAR), COM AGULHA 1,5CM ESTRIADA, ½ CÍRCULO TRIANGULAR CORTANTE, ENVELOPE COM 1 FIO DE 45CM DE COMPRIMENTO, ESTÉRIL, COM EMBALAGEM INTERNA CARTONADO E EXTERNA EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO E FILME PLÁSTICO – EMBALADOS EM CAIXA COM 24 UNIDADES, QUE DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. APRESENTAR AMOSTRA.
	Envelope
	96
	R$ 3,51
	R$ 336,96
	-

	31
	FIO DE SUTURA DIÂMETRO 4-0, PRETO DE NYLON MONOFILAMENTO (CUTICULAR/PLÁSTICA), COM AGULHA 1,5CM, 1/2 CÍRCULO TRIANGULAR CORTANTE, ENVELOPE COM 1 FIO DE 45CM DE COMPRIMENTO, ESTÉRIL, COM EMBALAGEM INTERNA CARTONADO E EXTERNA EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO E FILME PLÁSTICO - EMBALADOS EM CAIXA COM 24 UNIDADES, QUE DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA - VALIDADE DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA - APRESENTAR AMOSTRA.
	Envelope
	168
	R$ 3,40
	R$ 571,20
	-

	32
	FIO DE SUTURA DIÂMETRO 5-0, PRETO DE NYLON MONOFILAMENTO (CUTICULAR/PLÁSTICA), COM AGULHA 1,5CM, 1/2 CÍRCULO TRIANGULAR CORTANTE, ENVELOPE COM 1 FIO DE 45CM DE COMPRIMENTO, ESTÉRIL, COM EMBALAGEM INTERNA CARTONADO E EXTERNA EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO E FILME PLÁSTICO - EMBALADOS EM CAIXA COM 24 UNIDADES, QUE DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. APRESENTAR AMOSTRA.
	Envelope
	120
	R$ 3,19
	R$ 382,80
	-

	33
	FITA ADESIVA, MATERIAL CREPE BRANCO, MEDINDO 19MM X 50M, COMPOSTA DE PAPEL CREPADO COM ADESIVO A BASE DE BORRACHA NATURAL DE FÁCIL UTILIZAÇÃO, ENROLADA UNIFORMEMENTE DE FORMA CONTÍNUA. EMBALAGEM INDIVIDUAL, CONSTANDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, N.º DE LOTE E REGISTRO NA ANVISA, VALIDADE MÍNIMA DE 18 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Rolo
	85
	R$ 4,88
	R$ 414,80
	-

	34
	FITA ADESIVA PARA AUTOCLAVE, MEDINDO 19MM X 30M, TERMO RESISTENTE, ESPECÍFICA PARA AUTOCLAVE, DOTADA DE DORSO DE PAPEL CREPADO COM MARCAÇÃO TERMO SENSÍVEL, EM FORMA DE LISTRAS, DISTRIBUÍDAS PARALELAMENTE EQUIDISTANTES. ESTAS LISTRAS SE APRESENTAM IMPRESSAS COM TINTA ESPECIAL DE TONALIDADE MAIS CLARA QUE A FITA, QUE EM CONTATO COM A TEMPERATURA NO PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO POR AUTOCLAVAGEM, ADQUIRE COR ESCURA (MARROM OU PRETA), IDENTIFICANDO DESTA FORMA, MATERIAIS SUBMETIDOS AO PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO. A OUTRA SUPERFÍCIE DEVERÁ SER IMPREGNADA DE SUBSTÂNCIA ADESIVA FORMADA A BASE DE MATERIAIS QUE RESISTAM À UMIDADE E ÀS CONDIÇÕES TÉRMICAS DO PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO, OU SEJA, 132°. DEVERÁ SER ENROLADA EM ANEL DE PAPEL RÍGIDO OU OUTRO MATERIAL COMPATÍVEL. DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO E Nº DO LOTE. VALIDADE MÍNIMA DE 18 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Rolo
	55
	R$ 4,22
	R$ 232,10
	-

	35
	FITA MICROPORE 2,5CM X 10M, HIPOALERGÊNICA PARA CURATIVOS, COMPOSTA DE RAYON DE VISCOSE NÃO TECIDO, COM ADESIVO HIPOALÉRGICO, EMBALAGEM CONTENDO 1 ROLO, CONSTANDO EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 18 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Rolo
	180
	R$ 2,44
	R$ 439,20
	-

	36
	FITA MICROPORE 5CMX10M, HIPOALERGÊNICA PARA CURATIVOS, COMPOSTA DE RAYON DE VISCOSE NÃO TECIDO, COM ADESIVO HIPOALÉRGICO, EMBALAGEM CONTENDO 1 ROLO, CONSTANDO EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA - VALIDADE DE 18 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Rolo
	24
	R$ 16,27
	R$ 390,48
	-

	37
	GAZE HIDRÓFILA TIPO QUEIJO, 13 FIOS /CM2, 91CM X 91 M, 4 DOBRAS, 8 CAMADAS, PESANDO NO MÍNIMO 700 GRAMAS,  CONFECCIONADA EM TECIDO 100% ALGODÃO, DE COR BRANCA, ISENTO DE IMPUREZAS, NÃO RADIOPACO, BORDA COM ACABAMENTO QUE IMPEÇA O DESFIAMENTO, ENROLADA UNIFORMEMENTE, NÃO ESTÉRIL, EMBALAGEM CONTENDO UM ROLO E CONSTANDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Rolo
	148
	R$ 84,29
	R$ 12.474,92
	-

	38
	HASTES FLEXÍVEIS COM PONTAS DE ALGODÃO - COMPOSIÇÃO: HASTE DE POLIPROPILENO, ALGODÃO HIDRÓFILO, CARBOXIMETILCELULOSE E BACTERICIDA. EMBALAGEM COM 150 UNIDADES, QUE DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Caixa
	24
	R$ 3,96
	R$ 95,04
	-

	39
	IODOPOVIDONA 10% (P.V.P.I TÓPICO), EMBALAGEM COM 1 LITRO, QUE DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA. APRESENTAR FISPQ (FICHA DE INFORMAÇÕES DE SEGURANÇA DE PRODUTOS QUÍMICOS), CONTENDO AS INFORMAÇÕES RELATIVA AO PRODUTO QUÍMICO CONFORME ABNT NBR 14.725. VALIDADE MÍNIMA DE 20 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Frasco
	12
	R$ 50,28
	R$ 603,36
	-

	40
	INDICADOR MICROBIOLÓGICO DE LEITURA DE 24 HORAS PARA ESTERILIZAÇÃO GEOBACILLUS STEAROTHERMOPHILUS. CONTROLE BIOLÓGICO DOS CICLOS DE ESTERILIZAÇÃO A VAPOR (AUTOCLAVE) A 121ºC. AMPOLA DE VIDRO COM CALDO NUTRIENTE E TIRA DE PAPEL IMPREGNADA COM SUSPENSÃO DE ESPOROS SECOS GEOBACILLUS STEAROTERMOPHILLUS. DEVERÁ PROPORCIONAR UMA LEITURA DENTRO DE 24 HORAS, APRESENTAR UMA TIRA EXTERNA PARA SER RETIRADA E COLADA, CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA DATA DE FABRICAÇÃO E N° DO LOTE. VALIDADE MÍNIMA DE 20 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	190
	R$ 6,21
	R$ 1179,90
	-

	41
	INDICADOR DE LIMPEZA DE LAVADORA ULTRASSÔNICA QUE DEVERÁ AVALIAR A EFETIVIDADE DA FASE DE LAVAGEM AVALIANDO FALHAS DE PROCESSO COMO AÇÃO DE CAVITAÇÃO, TEMPO E/OU TEMPERATURA, CARGA, DETERGENTE E ÁGUA. DEVERÁ SER PASSÍVEL DE SECAGEM PARA SER COLADA EM LIVRO DE PAPEL COMO COMPROVAÇÃO DA REALIZAÇÃO DO TESTE. DEVE SER CONSTITUÍDO DE PIGMENTO COLORIDO QUE SIMULE A PRESENÇA DE PROTEÍNAS E RESTOS DE TECIDOS ORGÂNICOS E ESTAR IMPREGNADO EM FOLHA PLÁSTICA OU ALUMINIZADA. DEVERÁ ACOMPANHAR SUPORTE PARA FÁCIL ACOMODAÇÃO DO TESTE EM TODOS OS PONTOS DA ULTRASSÔNICA. O SUPORTE DEVE SE ADAPTAR ADEQUADAMENTE AS GRADES DA ULTRASSÔNICA SANDERS QUE É UTILIZADA EM NOSSO SERVIÇO E FICAR PRESO DURANTE O PROCESSO DE LAVAGEM, DEVE SER DE AÇO INOXIDÁVEL, POSSUIR BOM ACABAMENTO A FIM DE NÃO ACUMULAR SUJIDADES. PRODUTO DEVERÁ ESTAR EM CONFORMIDADE COM A NORMA ISO/TS 15883-5:2005. DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE, VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	828
	R$ 14,91
	R$ 12345,48
	-

	42
	LÂMINA DE BISTURI NÚMERO 15, DESCARTÁVEL, EM LÂMINA DE AÇO CARBONO, ISENTA DE REBARBAS E SINAIS DE OXIDAÇÃO, PERFEITAMENTE AFIADA QUE SE ADAPTE AOS CABOS DO BISTURI PADRÃO - EMBALADAS EM CAIXA COM 100 UNIDADES, QUE DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO DA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	1200
	R$ 0,31
	R$ 372,00
	-

	43
	LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL Nº 7,5, CONFECCIONADA EM LÁTEX 100% NATURAL, ÍNTEGRO E UNIFORME, FORMATO ANATÔMICO, PUNHO AJUSTÁVEL COM BAINHA OU FRISO, LUBRIFICADA COM MATERIAL BIOABSORVÍVEL, TOTALMENTE IMPERMEÁVEL À ÁGUA E A OUTROS FLUÍDOS (SANGUE, SECREÇÕES, EXCREÇÕES E SOLUÇÕES SANEANTES), PERMITINDO SENSIBILIDADE TÁTIL PARA A PALPAÇÃO DE VEIAS OU ARTÉRIAS, RESISTENTE AO CALÇAMENTO DA LUVA DE ACORDO COM TÉCNICA DE ENFERMAGEM, ATÓXICA. INVÓLUCRO INTERNO COM DADO DE IDENTIFICAÇÃO DE MÃO ESQUERDA E DIREITA, CA E LOTE DESCRITOS NO PUNHO. EMBALAGEM EXTERNA EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO, PERMITINDO ABERTURA ASSÉPTICA, CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, TIPO E DATA DA ESTERILIZAÇÃO, Nº LOTE E REGISTRO NA ANVISA. DEVERÁ APRESENTAR CERTIFICADO DE APROVAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – CAEPI VÁLIDO EXPEDIDO PELA SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Par
	900
	R$ 1,83
	R$ 1647,00
	-

	44
	LUVA DE PROCEDIMENTO TAMANHO EXTRA PEQUENO (PP), CONFECCIONADAS EM LÁTEX, ÍNTEGRO E UNIFORME, FORMATO ANATÔMICO, AMBIDESTRA, LUBRIFICADA COM MATERIAL ABSORVÍVEL EM QUANTIDADE ADEQUADA, RESISTENTE À TRAÇÃO, ATÓXICA, HIPOALERGÊNICA, NÃO ESTÉRIL. EMBALAGEM COM 100 UNIDADES CONSTANDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, SELO DO INMETRO, DEVERÁ APRESENTAR CERTIFICADO DE APROVAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – CAEPI VÁLIDO EXPEDIDO PELA SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO, Nº LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Caixa
	300
	R$ 32,17
	R$ 9651,00
	-

	45
	LUVA DE PROCEDIMENTO TAMANHO PEQUENO (P), CONFECCIONADA EM LÁTEX, ÍNTEGRO E UNIFORME, FORMATO ANATÔMICO, AMBIDESTRA, LUBRIFICADA COM MATERIAL ABSORVÍVEL EM QUANTIDADE ADEQUADA, RESISTENTE À TRAÇÃO, ATÓXICA, NÃO ESTÉRIL. EMBALAGEM COM 100 UNIDADES, CONSTANDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, SELO DO INMETRO, COM CERTIFICADO DE APROVAÇÃO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL– CA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Caixa
	210
	R$ 30,07
	R$ 6314,70
	-

	46
	LUVA DE PROCEDIMENTO TAMANHO MÉDIO (M), CONFECCIONADA EM LÁTEX, ÍNTEGRO E UNIFORME, FORMATO ANATÔMICO, AMBIDESTRA, LUBRIFICADA COM MATERIAL ABSORVÍVEL EM QUANTIDADE ADEQUADA, RESISTENTE À TRAÇÃO, ATÓXICA, NÃO ESTÉRIL. EMBALAGEM COM 100 UNIDADES, CONSTANDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, SELO DO INMETRO, COM CERTIFICADO DE APROVAÇÃO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL– CA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA
	Caixa
	140
	R$ 30,07
	R$ 4209,80
	-

	47
	LUVA DE PROCEDIMENTO TAMANHO GRANDE (G), CONFECCIONADA EM LÁTEX, ÍNTEGRO E UNIFORME, FORMATO ANATÔMICO, AMBIDESTRA, LUBRIFICADA COM MATERIAL ABSORVÍVEL EM QUANTIDADE ADEQUADA, RESISTENTE À TRAÇÃO, ATÓXICA, NÃO ESTÉRIL, EMBALAGEM COM 100 UNIDADES, QUE DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, SELO DO INMETRO, COM CERTIFICADO DE APROVAÇÃO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO - CA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO DA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Caixa
	30
	R$ 29,60
	R$ 888,00
	-

	48
	MÁSCARA CIRÚRGICA DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM TECIDO NÃO TECIDO (TNT), PARA USO ODONTO MÉDICO HOSPITALAR COM NO MÍNIMO TRÊS CAMADAS, SENDO UMA CAMADA INTERNA E UMA CAMADA EXTERNA E, OBRIGATORIAMENTE, UM ELEMENTO FILTRANTE, ATÓXICA, COM ELÁSTICOS NAS EXTREMIDADES DA LATERAL, A CAMADA EXTERNA DA MÁSCARA E O ELEMENTO FILTRANTE DEVEM SER RESISTENTES À PENETRAÇÃO DE FLUIDOS TRANSPORTADOS PELO AR (REPELÊNCIA A FLUIDOS), DEVE SER CONFECCIONADA DE FORMA A COBRIR ADEQUADAMENTE A ÁREA DO NARIZ E DA BOCA DO USUÁRIO, COM CLIPE NASAL CONSTITUÍDO DE MATERIAL MALEÁVEL QUE PERMITA O AJUSTE ADEQUADO DO CONTORNO DO NARIZ E DAS BOCHECHAS, COM  ELEMENTO FILTRANTE ONDE DEVE POSSUIR EFICIÊNCIA DE FILTRAGEM DE PARTÍCULAS (EFP) > 98% E EFICIÊNCIA DE FILTRAGEM BACTERIOLÓGICA (BFE) > 95%, EMBALAGEM COM 50 UNIDADES CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E REGISTRO NA ANVISA. DEVERÁ SEGUIR AS NORMAS DA ABNT NBR 15052:2004 E 14873:2002.
	Caixa
	100
	R$ 7,80
	R$ 780,00
	-

	49
	MALHA TUBULAR DE ALGODÃO UTILIZADA EM APLICAÇÕES ORTOPÉDICAS. TECIDO DE MALHA 100% ALGODÃO CRU, NÃO ESTÉRIL. DEVENDO MEDIR: 8CM X 25M, MEDIDAS PODENDO VARIAR 3% PARA MAIS OU PARA MENOS, ENROLADA UNIFORMEMENTE, EMBALAGEM INDIVIDUAL, CONSTANDO EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 18 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Rolo
	15
	R$ 28,63
	R$ 429,45
	-

	50
	MANGUITO CONTENDO BRAÇADEIRA MÉDIA (M) E BOLSA DE PVC, COMPATÍVEL COM MONITOR AMBULATORIAL DE PRESSÃO ARTERIAL MODELO DYNA MAPA DA MARCA CARDIOS.
	Unidade
	10
	R$ 328,80
	R$ 3288,00
	-

	51
	MANGUITO CONTENDO BRAÇADEIRA GRANDE (G) E BOLSA DE PVC, COMPATÍVEL COM MONITOR AMBULATORIAL DE PRESSÃO ARTERIAL MODELO DYNA MAPA DA MARCA CARDIOS.
	Unidade
	10
	R$ 424,06
	R$ 4240,60
	-

	52
	PACOTE TESTE DESAFIO PRONTO COM INDICADOR BIOLÓGICO E INTEGRADOR QUÍMICO CLASSE 5 PARA VAPOR, USO ÚNICO, DEVERÁ SER COMPOSTO POR 02 (DOIS) INDICADORES BIOLÓGICOS DE LEITURA RÁPIDA, DO TIPO AUTOCONTIDO, PARA O MONITORAMENTO DO PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO A VAPOR, COM TEMPO DE RESPOSTA FINAL EM 3 (TRÊS) HORAS, POR MÉTODO DE FLUORESCÊNCIA E POR UM INTEGRADOR QUÍMICO TIPO 5, COM LEITURA DE RESULTADO POR MUDANÇA DE COR, CONFORME NORMA ANSI/AAMI/ISO 11140-1. O PACOTE DEVE DESAFIAR O PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO A VAPOR, COM DESEMPENHO EQUIVALENTE AO PACOTE TESTE DE 16 CAMPOS AAMI. A TIRA CONTENDO ESPOROS DEVERÁ ESTAR ACONDICIONADA EM AMPOLA PLÁSTICA TERMORRESISTENTE, CONTENDO AMPOLA LACRADA, COM CALDO NUTRIENTE PRÓPRIO PARA CRESCIMENTO DOS MICROORGANISMOS. O INTEGRADOR QUÍMICO DEVE TER LEITURA DE RESULTADO ATRAVÉS DE MUDANÇA DE LIMITE/MOVIMENTO FRONTAL OU INTERPRETAÇÃO DE COR. DEVE SER ACOMPANHADO DE AMPOLA EXTERNA DO MESMO LOTE PARA UTILIZAÇÃO COMO CONTROLE POSITIVO. DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE, VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. DEVERÁ SER FORNECIDO EQUIPAMENTO PARA LEITURA CONFORME ESPECIFICAÇÕES NA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.
	Unidade
	600
	R$ 57,52
	R$ 34512,00
	-

	53
	PACOTE TESTE DESAFIO PRONTO LIBERADOR DE CARGA COM INTEGRADOR QUÍMICO TIPO 5. DE USO ÚNICO, DESTINADO A MONITORAR CICLOS DE ESTERILIZAÇÃO A VAPOR, DEVERÁ SER COMPOSTO POR UM SISTEMA DE BARREIRA ASSOCIADO A UM INTEGRADOR QUÍMICO TIPO 5, COM LEITURA DE RESULTADO POR ATRAVÉS DE MUDANÇA DE LIMITE/MOVIMENTO FRONTAL OU INTERPRETAÇÃO DE COR. PACOTE TESTE PRODUZIDO EM PAPEL IMPERMEÁVEL E UM CONJUNTO DE FOLHAS POROSAS QUE ATUAM COMO UM SISTEMA DE BARREIRA IMPORTANTE À REMOÇÃO DE AR E A PENETRAÇÃO DE VAPOR, EM CONFORMIDADE COM O PADRÃO DA NORMATIVA AAMI. DEVE POSSUIR UM INDICADOR QUÍMICO EXTERNO TIPO 1 (DE PROCESSO). CONTER UM (01) INTEGRADOR QUÍMICO TIPO 5, ALOJADO NO CENTRO DO PACOTE, CONFECCIONADO EM TIRA DE PAPEL (GRAU MÉDICO) LAMINADA FRENTE E VERSO, IMPRESSA COM FÓRMULA QUÍMICA TERMOCRÔMICA REAGENTE AO VAPOR E QUE PROMOVE UMA AVALIAÇÃO COMPLETA E INTEGRADA DAS VARIÁVEIS CRÍTICAS DO CICLO DE ESTERILIZAÇÃO (QUALIDADE DE VAPOR, TEMPO E TEMPERATURA DE EXPOSIÇÃO), EM CONFORMIDADE COM A NORMA AAMI/ISO 11140-1. DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE, VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	860
	R$ 18,68
	R$ 16064,80
	-

	54
	PAPEL TÉRMICO PARA AUTO REFRATOR, MEDINDO 57MMX25M, COMPATÍVEL COM O EQUIPAMENTO AUTOREFRATOR DA MARCA HUVITZ.
	Rolo
	50
	R$ 7,97
	R$ 398,50
	-

	55
	PASTA GEL CONDUTORA PARA A FIXAÇÃO DOS ELETRODOS EM COURO CABELUDO NA REALIZAÇÃO DE EXAMES DE ELETROENCELAFOGRAMA (EEG), POTE COM 1KG, EMBALAGEM CONSTANDO Nº DO LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, RESPONSÁVEL TÉCNICO E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 20 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. APRESENTAR AMOSTRA.
	Pote
	7
	R$ 101,13
	R$ 707,91
	-

	56
	PINÇA ALLIS 15 CM, CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL. EMBALAGEM CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E Nº LOTE, REGISTRO NA ANVISA.
	Unidade
	3
	R$ 57,81
	R$ 173,43
	-

	57
	ROLO DE POSICIONAMENTO, FABRICADO EM ESPUMA ORTOPÉDICA COM DENSIDADE NO MÍNIMO D26 RESISTENCIA MÍNIMO 100KG SEM CAUSAR DANOS AO PRODUTO. DEVE POSSUIR REVESTIMENTO EM COURVIN SINTÉTICO FACILITANDO A HIGIENIZAÇÃO APÓS O USO. MEDIDAS 60 CM DE LARGURA, COMPRIMENTO E ALTURA DE 23 CM EM FORMATO DE ROLO, MEDIDAS PODENDO VARIAR +/- 5%. DEVE CONTER DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA.
	Unidade
	4
	R$ 157,26
	R$ 629,04
	-

	58
	SCALP Nº 21, CATÉTER PARA INFUSÃO VENOSA COM AGULHA DE BISEL TRIFACETADO, COM ASAS LEVES E FLEXÍVEIS DOTADAS DE UM EXCLUSIVO DISPOSITIVO DE ENCAIXE, GARANTINDO FIRME EMPUNHADURA, PERFEITA CONEXÃO DAS PARTES, TUBO DE VINIL LEVE, FLEXÍVEL E TRANSPARENTE, CONECTOR LUER-LOK CÔNICO E RÍGIDO, ASSEGURANDO PERFEITA CONEXÃO COM SERINGAS OU EQUIPO DE BICO MACHO E SERINGAS OU DISPOSITIVOS LUER-LOK, ESTERILIZADO A ÓXIDO DE ETILENO, EMBALADO INDIVIDUALMENTE EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO, CONSTANDO EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E REGISTRO NA ANVISA - VALIDADE DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	50
	R$ 0,32
	R$ 16,00
	-

	59
	SERINGA DESCARTÁVEL 1CC, COM AGULHA HIPODERMICA 13 X 4,5 MM ACOPLADA, SILICONIZADA, ESTÉRIL GRADUAÇÃO MEDIDA PERMANENTE COM PONTA CONECTORA TIPO LUER, COM ROSCA, EMBOLO COM PISTÃO DESLIZANTE, EMBALADA INDIVIDUALMENTE COM ABERTURA ASSÉPTICA, CONTENDO Nº DE LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DDATA DE ENTREGA.
	Unidade
	100
	R$ 0,37
	R$ 37,00
	-

	60
	SERINGA DESCARTÁVEL 5CC, SEM AGULHA SILICONIZADA ESTÉRIL GRADUAÇÃO MEDIDA PERMANENTE COM PONTA CONECTORA TIPO LUER, COM ROSCA, EMBOLO COM PISTÃO DESLIZANTE, EMBALADA INDIVIDUALMENTE COM ABERTURA ASSÉPTICA, CONTENDO EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	2000
	R$ 0,18
	R$ 360,00
	-

	61
	SERINGA DESCARTÁVEL 20CC, SEM AGULHA, SILICONIZADA ESTÉRIL GRADUAÇÃO MEDIDA PERMANENTE COM PONTA CONECTORA TIPO LUER LOCK, COM ROSCA, ÊMBOLO COM PISTÃO DESLIZANTE, EMBALADA INDIVIDUALMENTE COM ABERTURA ASSÉPTICA, CONSTANDO EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DE LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	2000
	R$ 0,42
	R$ 840,00
	-

	62
	SOLUÇÃO LÍQUIDA PARA IRRIGAÇÃO DE FERIDAS COMPOSTA POR 0,1% DE BETAÍNA, 0,1% DE POLIHEXANIDA E 99.8% DE ÁGUA PURIFICADA, FRASCO COM 350 ML, DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 18 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Frasco
	13
	R$ 75,07
	R$ 975,91
	-

	63
	SORO GLICOFISIOLÓGICO - SOLUÇÃO DE GLICOSE A 5% + CLORETO SÓDIO A 0,9% EM SOLUÇÃO INJETÁVEL A 0,9%, SISTEMA FECHADO COM 500 ML, PRONTO PARA USO, ACONDICIONADO EM FRASCO OU BOLSA FLEXÍVEL E TRANSPARENTE E COM ESCALA GRADUADA IMPRESSA NO RÓTULO DO FRASCO OU NA PRÓPRIA BOLSA. A BOLSA OU FRASCO DEVE PERMITIR O ESCOAMENTO TOTAL DA SOLUÇÃO, CONTER SÍTIOS, SENDO UM AUTOVEDÁVEL PARA ADIÇÃO DE SOLUÇÕES AO INTERIOR DA BOLSA OU FRASCO E OUTRO PROTEGIDO POR MEMBRANA E LACRE DE ESTERILIDADE, SÍTIO DE CONEXÃO DO EQUIPO DEVE SER ADAPTÁVEL E MOLDÁVEL A QUALQUER EQUIPO E NÃO PERMITIR SUA DESCONEXÃO E VAZAMENTO. AS BOLSAS OU FRASCOS DEVERÃO SER EMBALADOS CONFORME CONSTAR NO REGISTRO DO PRODUTO. A EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Frasco
	26
	R$ 6,22
	R$ 161,72
	-

	64
	TAMPA DE PILHAS PARA GRAVADOR DE HOLTER, COMPATÍVEL COM MODELO CARDIOLIGHT, MARCA CARDIOS.
	Unidade
	10
	R$ 20,40
	R$ 204,00
	-

	65
	TESTE DE CAVITAÇÃO PARA LAVADORA ULTRASSÔNICA SENDO TUBO DE VIDRO COM SOLUÇÃO REATIVA DE COR E PÉROLAS DE VIDRO. DEVE APRESENTAR MUDANÇA DE COLORAÇÃO APÓS CICLO COMPLETO E EFETIVO, INDICANDO TESTE POSITIVO. DEVE ABRANGER UMA TEMPERATURA DE 18°C A 70°C; COMPATÍVEL PARA DIVERSAS FREQUÊNCIAS EM KHZ DA ULTRASSONICA. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM QUE MANTÉM A INTEGRIDADE DO PRODUTO. DEVERÁ ACOMPANHAR SUPORTE COLOÇÃO DO TESTE. DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE, VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade 
	276
	R$ 34,26
	R$ 9455,76
	-

	66
	TESTE RÁPIDO DE PROTEÍNA PARA A DETECÇÃO DE RESÍDUOS DE PROTEÍNA EM SUPERFÍCIES DE MATERIAIS, INSTRUMENTOS CIRÚRGICOS COM OU SEM LÚMENS, DEVE POSSUIR UM SWAB COM PONTA ESPONJOSA, DEVE DETECTAR RESÍDUOS DE PROTEÍNA EM NÍVEIS ATÉ DE 1ΜG, DEVE APRESENTAR TEMPO DE RESPOSTA RÁPIDO (APROXIMADAMENTE 1 MINUTO) E LEITURA POR MUDANÇA DE COLORAÇÃO CONFORME QUANTIDADE DE ATP IDENTIFICADA. NÃO DEVE UTILIZAR NENHUM EQUIPAMENTO PARA LEITURA DO RESULTADO DO TESTE. QUE DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE– VALIDADE MÍNIMA DE 18 MESES À PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 
	Unidade
	324
	R$ 34,35
	R$ 11129,40
	-

	67
	TESTE RÁPIDO DE PROTEÍNA PARA A DETECÇÃO DE RESÍDUOS EM CANULADOS E ENDOSCÓPIOS. DEVE POSSUIR UM SWAB COM NO MÍNIMO 2,5 M COM PONTA ESPONJOSA, DEVERÁ DETECTAR RESÍDUOS DE PROTEÍNA EM NÍVEIS ATÉ DE 1ΜG, DEVE APRESENTAR TEMPO DE RESPOSTA RÁPIDO (APROXIMADAMENTE 1 MINUTO) E LEITURA POR MUDANÇA DE COLORAÇÃO CONFORME QUANTIDADE DE ATP IDENTIFICADA. NÃO DEVE UTILIZAR NENHUM EQUIPAMENTO PARA LEITURA DO RESULTADO DO TESTE. QUE DEVERÁ CONSTAR EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE. VALIDADE MÍNIMA DE 18 MESES À PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	96
	R$ 34,35
	R$ 3297,60
	-

	68
	TERMÔMETRO DIGITAL DE MEDIÇÃO PRECISA DA TEMPERATURA INTERNA E EXTERNA ASSIM COMO AS DUAS MÁXIMAS E MÍNIMAS. VISOR EM CRISTAL LÍQUIDO DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO. FUNÇÃO ºC / ºF, BOTÃO LIGA / DESLIGA. CABO DE 2,30M PODENDO VARIAR +/- 5%. ESCALA INTERNA DE -20+70ºC E ESCALA EXTERNA DE -50+70ºC.
	Unidade
	2
	R$ 65,56
	R$ 131,12
	-

	69
	TOUCA SANFONADA DESCARTÁVEL COM ELASTICO, CONFECCIONADA EM TECIDO NÃO TECIDO (TNT) COM GRAMATURA MINIMA DE 30G/M2, AUTOMATIZADA, AJUSTÁVEL PARA QUALQUER TAMANHO DE CABEÇA, HIPOALERGÊNICA E ATÓXICA. EMBALAGEM COM 100 UNIDADES, CONSTANDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, Nº DO LOTE E REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 18 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Pacote
	50
	R$ 11,80
	R$ 590,00
	-






LOTE 2 – BENS PERMANENTES
	70
	ESFIGMOMANÔMETRO ANERÓIDE OBESO, BRAÇADEIRA DE NYLON COM FECHO EM VELCRO, MANGUITO DE BORRACHA VULCANIZADA COM DUAS SAÍDAS, SEM EMENDAS, MANÔMETRO ANERÓIDE COM ESCALA DE 0 A 300 MMHG E DIVISÃO DE ESCALA DE 2 MMHG, PERA INSUFLADORA DE BORRACHA VULCANIZADA COM SISTEMA DE RETORNO EM METAL, COM ESFERA DE AÇO INOX, COM VÁLVULA DE METAL COM REGULAGEM DE SAÍDA DE AR SENSÍVEL, O MANGUITO E A PERA DEVERÃO SER LIVRE DE LÁTEX, DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 341/2021 DO INMETRO, TER REGISTRO NA ANVISA E CONSTAR O SELO DO INMETRO NO VISOR. GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	10
	R$ 99,69
	R$ 996,90
	-

	71
	ESFIGMOMANÔMETRO ANERÓIDE ADULTO DE PEDESTAL, LIVRE DE MERCÚRIO, BRAÇADEIRA DE NYLON COM FECHO EM VELCRO, MANGUITO DE BORRACHA VULCANIZADA COM DUAS SAÍDAS, SEM EMENDAS, MANÔMETRO ANERÓIDE COM ESCALA DE 0 A 300 MMHG E DIVISÃO DE ESCALA DE 2MMHG, COM TUBO ESPIRALADO DE NO MÍNIMO 2M, PERA INSUFLADORA DE BORRACHA VULCANIZADA COM SISTEMA DE RETORNO EM METAL E COM ESFERA DE AÇO INOX, COM VÁLVULA DE METAL COM REGULAGEM DE SAÍDA DE AR SENSÍVEL; O MANGUITO E A PERA DEVERÃO SER LIVRE DE LÁTEX, COM PEDESTAL DE HASTE DE METAL, COM NO MÍNIMO 1 METRO DE ALTURA TOTAL (PODENDO INCLUIR A REGULAGEM DE ALTURA), COM 5 RODÍZIOS E COMPARTIMENTO PARA GUARDAR A BRAÇADEIRA E A PÊRA. DEVERÁ ACOMPANHAR MANUAL DE INSTRUÇÃO EM PORTUGUÊS, DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 341/2021 DO INMETRO, TER REGISTRO NA ANVISA E CONSTAR O SELO DO INMETRO NO VISOR. ENTREGAR MONTADO. GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	3
	R$ 484,31
	R$ 1452,93
	-

	72
	ESFIGMOMANÔMETRO ANERÓIDE ADULTO DE PAREDE, BRAÇADEIRA DE NYLON COM FECHO EM VELCRO, MANGUITO DE BORRACHA VULCANIZADA COM DUAS SAÍDAS, SEM EMENDAS, MANÔMETRO ANERÓIDE COM ESCALA DE 0 A 300 MMHG E DIVISÃO DE ESCALA DE 2MMHG, COM TUBO ESPIRALADO DE NO MÍNIMO 2M, PERA INSUFLADORA DE BORRACHA VULCANIZADA COM SISTEMA DE RETORNO EM METAL E COM ESFERA DE AÇO INOX, COM VÁLVULA DE METAL COM REGULAGEM DE SAÍDA DE AR SENSÍVEL, O MANGUITO E A PERA DEVERÃO SER LIVRE DE LÁTEX; COMPARTIMENTO PARA GUARDAR A BRAÇADEIRA E A PERA. DEVERÁ ACOMPANHAR MANUAL DE INSTRUÇÃO EM PORTUGUÊS, DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA VIGENTE DO INMETRO, TER REGISTRO NA ANVISA E CONSTAR O SELO DO INMETRO NO VISOR. GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	Unidade
	10
	R$ 160,21
	R$ 1602,10
	-




[bookmark: _Hlk189051568]O preço máximo apurado para a presente licitação importa em R$ 182.068,75 (cento e oitenta e dois mil e sessenta e oito reais e setenta e cinco centavos).

2 
1. [bookmark: _Hlk146206467]FORMA E DO LOCAL DE ENTREGA

1. 
1.1. O parcelamento das entregas dos itens constantes será da seguinte forma: 
1.1.1. A primeira entrega deverá ser realizada no prazo de até 10 (dez) dias a partir do recebimento da Nota de Empenho;
1.1.2. A segunda e a terceira entrega, previstas, respectivamente, para agosto/2025 e dezembro/2025, serão solicitadas por escrito pelo Fiscal do Contrato e deverá ser realizada no prazo de até 10 (dez) dias após a solicitação.

1.2.  Os materiais deverão ser entregues na sede do CISAMUSEP, na Rua Pioneiro Antônio Paulo da Silva, nº 1275, Jardim Ipanema, Maringá – PR, das 7h30min às 11h30min e das 13h30min às 16h30min, devendo a entrega ser agendada previamente, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, pelo telefone (44) 3123-8300. 

2. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

2.1. No termo do artigo 140 da Lei Federal nº 14.133 /21, o objeto deste Edital e seus anexos e do Termo de Referência será recebido:
2.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade do material com as especificações do objeto licitado;
2.1.2. Definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório dos materiais, após criteriosa inspeção e verificação de que o produto adquirido se encontra em perfeitas condições de utilização, além de atender às especificações do objeto contratado.

2.2. O recebimento definitivo dos itens não exclui a responsabilidade da empresa a ser Contratada quanto aos vícios ocultos, ou seja, aqueles só manifestados quando da sua normal utilização pelo Consórcio Público de Saúde, nos termos do Código de Defesa do Consumidor.

2.3. Todos os itens deverão estar acondicionados em suas embalagens originais, nas quais constarão os dados referentes à identificação, à marca do respectivo fabricante, à data de fabricação e ao prazo de validade, entre outros. O acondicionamento dos itens deverá estar em condições adequadas para proteger o conteúdo contra danos durante o transporte, sob condições que envolvam embarques, desembarques, transportes por rodovias, marítimos, ferroviários e/ou aéreos, sendo a empresa vencedora responsável até a entrega em seu destino final, sem ônus para o CISAMUSEP.
2.3.1. Para os produtos importados, deverão ter rotulagem em língua portuguesa que permita, no mínimo, a identificação do fabricante, importador, nome do produto, lote, validade, entre outros que se fazem necessários quanto à verificação do descritivo do Edital.
2.3.2. Preferencialmente que a empresa atenda aos critérios e política de sustentabilidade ambiental, tais como que os materiais sejam embalados, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável.

2.4. O Consórcio poderá rejeitar no todo ou em parte os itens fornecidos caso estejam em desacordo com o previsto nas especificações da solicitação de compra. Caso sejam insatisfatórias as condições de recebimento, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignará as desconformidades.

2.5. A Empresa deve efetuar a troca do(s) produto(s) que não atender(em) as especificações do objeto contratado no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento do Termo de Recusa.

3. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA

3.1. Para realização da comunicação, a empresa a ser Contratada deverá manter junto ao Consórcio pelo menos 01 (um) número de telefone móvel e 01 (um) fixo, e 01 (um) endereço de correio eletrônico (e-mail) sempre atualizados, com o intuito de estabelecer um sistema de comunicação eficiente.

3.2. Entregar o objeto contratado de acordo com as especificações e prazos exigidos em perfeito estado de conservação.

3.3. Assumir responsabilidade, para todos os fins legais, pela veracidade das informações prestadas.

3.4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução deste objeto.

3.5. Responsabilizar-se pelos danos causados indevidamente ao imóvel e/ou a terceiros pela ação ou omissão de seus funcionários.

4.  OBRIGAÇÕES DO CISAMUSEP

4.1. Comunicar oficialmente à empresa a ser contratada quaisquer falhas ocorridas.

4.2. Atestar a Nota Fiscal no prazo estipulado.

4.3. Efetuar o pagamento no prazo previsto neste Edital e Anexos.

4.4. Fornecer demais informações à empresa a ser contratada para a perfeita execução do objeto.

4.5. Realizar a fiscalização do objeto para a sua perfeita execução.

5. GARANTIA

5.1. Os prazos e as condições de garantia dos produtos e dos serviços necessários à execução do objeto são as definidas pela legislação (Código Civil Brasileiro e Código de Defesa do Consumidor) em vigor.
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após inspeção e conferência dos materiais entregues e da Nota Fiscal devidamente conferida por membro da Comissão de Recebimento de Bens e Serviços do CISAMUSEP.

6.2.  A empresa a ser Contratada deverá faturar a Nota Fiscal em nome do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense - podendo ser abreviado, da seguinte forma - Consórcio P. Int. de Saúde do Set. Pr, inscrito no CNPJ sob o nº 04.956.153/0001-68, com sede na Rua Adolpho Contessotto, nº 620,  Zona 28 - Maringá/PR, CEP: 87.053-285, bem como informar no corpo da respectiva Nota Fiscal os dados bancários (Banco, Agência e Número da Conta Corrente) em nome da pessoa jurídica para efetivação do pagamento.

6.3.  A Nota Fiscal deverá discriminar o item, as quantidades fornecidas, a marca, os valores unitários e totais de cada item. A empresa deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal o número e a modalidade da Licitação e o número do Empenho.

6.4. No caso de constatação de erros ou irregularidades do documento fiscal, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de nova Nota Fiscal / Boleto Bancário correto(a).

6.5. No caso de abertura de procedimento administrativo, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a decisão do referido processo.

7. VIGÊNCIA CONTRATUAL

7.1. A vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura. 

7.2. O contrato poderá ser prorrogado por igual período até o máximo de 120 (cento e vinte) meses, assim como permite o art. 107 da Lei 14.133/2021.

7.3. Caso o contrato seja prorrogado, o CISAMUSEP terá direito as mesmas condições do contrato para cada período de, vigência de seus Aditivos.



8. OBSERVAÇÕES

8.1. Os produtos deverão ser novos e de 1º qualidade.

8.2. Quando da efetivação da compra, a empresa vencedora deverá emitir a Nota Fiscal de acordo com a solicitação de entrega dos produtos e especificações previstas no Edital e Anexos.

8.3. Tipo de Licitação: Menor Preço Por Item.

8.4. Validade da proposta: 90 (noventa) dias.

8.5. Os fornecedores deverão constar na proposta a MARCA dos produtos.

8.6.  Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital, prevalece a descrição do item e a unidade de medida constante no Edital.


Maringá (PR), em ____ de__________ de 2025.




 	
__________________________________________
Nome e Assinatura do representante legal da empresa proponente
(Carimbo da Empresa)

ANEXO II

Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte


Ao PREGOEIRO(A) do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP

PREGÃO Nº 15/2025 
COMPRASGOV 90015/2025
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO



		A Empresa __________________, devidamente inscrita no CNPJ nº ________________, com endereço na Rua ______________________, nº______, CEP _________ na cidade de __________ Estado do _________, telefone (___) _____-_______ por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) __________________________, declara para os fins de direitos que a referida empresa se enquadra na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 


	




_______________, em ____ de _______________ de 2025.





_____________________________________________________
Nome e Assinatura do representante legal da empresa proponente
(Carimbo da Empresa)






A não apresentação desta declaração implicará na perda do direito do tratamento diferenciado dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 
ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO Nº _____/2025

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DOS MATERIAIS HOSPITALARES E BENS PERMANENTES A SEREM UTILIZADOS NOS SETORES HOSPITALARES E ODONTOLÓGICOS DO CISAMUSEP, QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO SETENTRIÃO PARANAENSE – CISAMUSEP E A EMPRESA __________________________________.


O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO SETENTRIÃO PARANAENSE – CISAMUSEP, pessoa jurídica sob forma de Consórcio Público com personalidade jurídica de direito privado, sem fins econômicos nos termos da Lei Federal nº 11.107/2005, situado na Rua Adolpho Contessotto, nº 620, Zona 28, na cidade de Maringá/PR, inscrito no CNPJ sob nº 04.956.153/0001-68, neste ato representado pela sua Secretária Executiva, Srª. Sonia Regina Gomes Celestino, nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado(a) em ___________/__, a seguir denominado Contratante, e a empresa ___________________________, pessoa jurídica de direito privado, situado a ______________________, bairro, na cidade de ___________, CEP_______, telefone (__) ______________, e-mail, inscrita no CNPJ sob nº _______________________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). _______________________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado(a) em ___________/__, a seguir denominada Contratada, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, assim como pelas condições da Consulta de Preço nº 26/2025, pelos termos da proposta da Contratada datada de __/__/____, Pregão nº 15/2025, realizado na forma Eletrônica, e pelas Cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

	O objeto da presente contratação é a aquisição dos materiais hospitalares e bens permanentes a serem utilizados nos setores hospitalares e odontológicos do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP, destinado exclusivamente à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme art. 48 e incisos da Lei Complementar nº 123/2006, conforme as especificações estabelecidas no Edital nº 15/2025, proposta comercial anexa e Anexo deste Contrato.

	Subcláusula Única – Integram e complementam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando e vinculando as partes em todos os seus termos, independente de transcrição, o Termo de Referência, o Edital e suas condições, a proposta da Contratada datada de __/__/____ e eventuais anexos dos documentos supra citados.

CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO

	A execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma de execução indireta, em regime de entrega prevista em três etapas, sendo a 1ª etapa entrega imediata, a 2ª etapa prevista para  agosto/2025 e a 3ª em dezembro/2025.
 
I - 1ª Etapa – Entrega dos itens _____________________ e ___, deverá ser realizada no prazo de até 10 (dez) dias após a entrega da Nota de Empenho ao adjudicatário nas quantidades e especificações contidas no Anexo do Contrato.

II - 2ª Etapa – Entrega dos itens ________________ e ____, prevista para ser realizada no mês de agosto de 2025, após emissão de solicitação escrita pelo Fiscal do Contrato, ficando estabelecido para entrega o prazo de até 10 (dez) dias contados a partir da solicitação, nas quantidades e especificações contidas no Anexo do Contrato.

III - 3ª Etapa – Entrega dos itens ________________ e ____, prevista para ser realizada no mês de dezembro de 2025, após emissão de solicitação escrita pelo Fiscal do Contrato, ficando estabelecido para entrega o prazo de até 10 (dez) dias contados a partir da solicitação, nas quantidades e especificações contidas no Anexo do Contrato.

	Subcláusula Primeira – Os itens deverão ser entregues na sede do CISAMUSEP, na Rua Pioneiro Antônio Paulo da Silva, nº 1275, Jardim Ipanema, Maringá – PR, das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 16h30min, devendo a entrega ser agendada previamente, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, pelo telefone (44) 3123-8300 ou pelo e-mail do fiscal do Contrato.

	Subcláusula Segunda – Nos termos do artigo 140 da Lei Federal nº 14.133 /21, o objeto deste Contrato, Edital e Anexos será recebido:
a) Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade do material com as especificações do objeto licitado.
b) Definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após criteriosa inspeção e verificação de que o produto adquirido se encontra em perfeitas condições de utilização, além de atender às especificações do objeto contratado.
c) O recebimento definitivo dos materiais não exclui a responsabilidade da empresa a ser contratada quanto aos vícios ocultos, ou seja, aqueles só manifestados quando da sua normal utilização por este Consórcio Público de Saúde, nossa termos do Código de Desefa do Consumidor.
	Subcláusula Terceira – Todos os itens deverão estar acondicionados em suas embalagens originais, nas quais constarão os dados referentes à identificação, à marca do respectivo fabricante, à data de fabricação e ao prazo de validade, entre outros. O acondicionamento dos itens deverá estar em condições adequadas para proteger o conteúdo contra danos durante o transporte, sob condições que envolvam embarques, desembarques, transportes por rodovias, marítimos, ferroviários e/ou aéreos, sendo a empresa vencedora responsável até a entrega em seu destino final, sem ônus para o CISAMUSEP.

Subcláusula Quarta – Para os produtos importados, deverão ter rotulagem em língua portuguesa que permita, no mínimo, a identificação do fabricante, importador, nome do produto, lote, validade, entre outros que se fazem necessários quanto à verificação do descritivo do Edital.

	Subcláusula Quinta – Preferencialmente que a Contratada atenda aos critérios e política de sustentabilidade ambiental, tais como que os materiais sejam embalados, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável.

	Subcláusula Sexta – O Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos caso estejam em desacordo com o previsto nas especificações deste Contrato, Edital e Anexos. Caso sejam insatisfatórias ou em desacordo, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignará as desconformidades.

	Subcláusula Sétima  – A Contratada deverá efetuar a troca do(s) produto(s) que não atender(em) as especificações do objeto no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento do Termo de Recusa.

	Subcláusula Oitava – O prazo de execução poderá ser revisto nas hipótese indicada no artigo 107 da Lei Federal nº 14.1333/2021.

	Subcláusula Nona – Será designado funcionário da Comissão de Recebimento de Compras e Serviços conforme Resolução nº 033/2025 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto deste Contrato nos termos disciplinados nos artigos 104, III e 117, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021, e de acordo com o estabelecido no Edital.

	Subcláusula Décima – A Contratada fica responsável pela qualidade e garantia do objeto especificado no Anexo deste Contrato.

	Subcláusula Décima Primeira – Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR CONTRATUAL

	Pela execução do objeto ora contratado, o Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ ___________ (___________), sendo a primeira entrega no valor de R$ ___________ (___________),  a segunda entrega no valor de R$ ___________ (___________) e a terceira entrega no valor de ___________ (___________), após o recebimento definitivo de cada entrega.

	Subcláusula Primeira – O preço do objeto contratado terá um prazo de validade de 01 (um) ano, contado a partir da data da entrega da Nota de Empenho à Contratada.
 
	Subcláusula Segunda – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

	Subcláusula Terceira – Todas as despesas com frete/transporte, mão de obra, seguros, deslocamento, garantia, alimentação, hospedagem, equipamentos, tributos e/ou contribuições e quaisquer outros encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato são de responsabilidade da Contratada.

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após inspeção e conferência dos materiais entregues e da Nota Fiscal devidamente conferida por membro da Comissão de Recebimento de Bens e Serviços do Contratante, através de Transferência ou Boleto Bancário. 

	Subcláusula Primeira – A Contratada deverá faturar a Nota Fiscal em nome do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense - podendo ser abreviado, da seguinte forma - Consórcio P. Int. de Saúde do Set. PR, inscrito no CNPJ sob o nº 04.956.153/0001-68, com sede na Rua Adolpho Contessotto, nº 620, Zona 28, Maringá/PR, CEP: 87.053-285, bem como informar no corpo da respectiva Nota Fiscal os dados bancários (Banco, Agência e Número da Conta Corrente) em nome da pessoa jurídica para efetivação do pagamento.

	Subcláusula Segunda – A Nota Fiscal deverá discriminar o item, as quantidades fornecidas, a marca, os valores unitários e totais de cada item. A Contratada deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal o número e a modalidade da Licitação e o número do Empenho.

	Subcláusula Terceira – No caso de constatação de erros ou irregularidades do documento fiscal, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de nova Nota Fiscal / Boleto Bancário correto(a);

	Subcláusula Quarta  – No caso de abertura de procedimento administrativo, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a decisão do referido processo.

CLÁUSULA QUINTA – RECURSO FINANCEIRO

	As despesas com a contratação do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das seguintes dotações orçamentárias: nº 01.001.10.302.0003.2003.3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo, n° 01.001.10.302.0003.2003.4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente e n° 01.001.10.302.0003.2004.3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.

CLÁUSULA SEXTA – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

	Subcláusula Primeira – Após o interregno de um ano os preços iniciais poderão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

	Subcláusula Segunda – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

	Subcláusula Terceira – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância já consolidada em Contrato ou último aditivo/apostilamento, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

	Subcláusula Quarta – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

	Subcláusula Quinta – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

	Subcláusula Sexta – O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – REVISÃO DE PREÇOS

	Os preços poderão ser revistos desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária ou extracontratual.
	Subcláusula Primeira – A análise do desequilíbrio econômico-financeiro necessariamente levará em conta uma análise global dos custos da contratação, incluindo todos os insumos relevantes, bem como todos os itens/lotes adjudicados e não somente sobre os que tenham recebido a incidência da elevação de preços.

	Subcláusula Segunda – Para fins de comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro a Contratada deverá apresentar requerimento instruído com documentos que comprovem a situação inicial de todos os itens/lotes adjudicados, bem como a situação atual de todos os itens/lotes, independentemente de a pretensão recair apenas sobre um ou alguns dos itens, vez que o reequilíbrio se estabelece sobre o Contrato como um todo e não apenas sobre um ou alguns itens/lotes isolados.

	Subcláusula Terceira – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do Contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão deste para mais ou para menos, conforme o caso.

CLÁUSULA OITAVA – PRAZO DE VIGÊNCIA E GARANTIA CONTRATUAL

	A vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do Contrato, prorrogável por até 120 (cento e vinte) meses, na forma do artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

	Subcláusula Primeira – Caso o Contrato seja aditado, o Contratante terá direito às mesmas condições do Contrato aos seus aditivos.

	Subcláusula Segunda – Os prazos e as condições de garantia dos serviços necessários à execução do objeto do presente são as definidas pela legislação (Código Civil Brasileiro e Código de Defesa do Consumidor) em vigor.

	Subcláusula Terceira – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a Contratada.

CLÁUSULA NONA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

	Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da Contratada receber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. Os direitos e deveres das partes encontram-se inseridos na Lei Federal nº 14.133/2021; Lei Federal nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor e supletivamente no Código Civil Brasileiro.
		
	Subcláusula Primeira – Constituem obrigações do Contratante:
a) [bookmark: _Hlk140740384][bookmark: _Hlk140745064]Efetuar o pagamento ajustado.
b) Dar à Contratada as condições necessárias à regular execução do Contrato.
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as condições deste Contrato, do Edital e seus anexos e do Termo de Referência.
d) Exercer o acompanhamento e a fiscalização das entregas, por funcionário especialmente designado, sob os aspectos quantitativos e qualitativos.
e) Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao desenvolvimento das tarefas, tais como: indicar os locais de entrega, mudança no agendamento, entre outros que se fizerem necessárias à perfeita execução do objeto.
f) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa entregar os objetos dentro das especificações do presente Contrato, Edital e Anexos.
g) Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados e/ou uniformizados, aos locais em que devam efetuar as entregas.
h) Comunicar oficialmente à empresa a ser contratada quaisquer falhas ocorridas.
i) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições na execução do objeto, fixando prazo para a sua correção, bem como sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços.
j) Aplicar as sanções administrativas pertinentes em caso inadimplemento, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, bem como a proporcionalidade e a razoabilidade.
k) Atestar a Nota Fiscal no prazo estipulado;
l) [bookmark: _Hlk181276904][bookmark: _Hlk181276866]Realizar a fiscalização do objeto para a sua perfeita execução.
	
	Subcláusula Segunda – Constituem obrigações da Contratada:	
a) Fornecer o objeto contratado na forma ajustada. 
b) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do objeto do presente Contrato. 
c) Manter durante toda a execução do Contrato todas as condições de regularidade fiscal exigidas na contratação, em especial: Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros e Certificado de Regularidade do FGTS exigidos para a realização do pagamento.
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.
e) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do presente Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
f) Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes de dolo ou culpa de seus empregados e/ou prepostos.
g) Comunicar ao Contratante de forma detalhada, qualquer eventualidade ou ocorrência que prejudique o fornecimento dos itens.
h) Designar um funcionário responsável por todo o processo de comunicação com o Contratante.
i) Manter junto ao Contratante pelo menos 01 (um) número de telefone móvel e 01 (um) número de telefone fixo, e 01 (um) endereço de correio eletrônico (e-mail) sempre atualizados, com o intuito de estabelecer um sistema de comunicação eficiente.
j) Entregar o objeto contratado de acordo com as especificações e prazos exigidos em perfeito estado de conservação.
k) Assumir responsabilidade, para todos os fins legais, pela veracidade das informações prestadas.
l) Respeitar a legislação vigente sobre segurança e higiene do trabalho, acatando outras recomendações que nesse sentido, que lhes sejam feitas pelo Contratante, utilizando no local de entrega dos itens, equipamentos de proteção individual necessários, conforme natureza da tarefa.
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.

	Subcláusula Terceira – Constituem obrigações pertinentes à LGPD:

a) As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do Contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 
b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD;
c) É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei;
d) O Contratante deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada; 
e) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações;
f) É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD;
g) A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância;
h) A Contratada poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados; 
i) A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado; 
j) Bancos de dados formados a partir de Contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos;
k) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD;
l) A Contratada está sujeita a ser alterada nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
m) Os Contratos e Convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional;

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

	Subcláusula Primeira – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:
I. der causa à inexecução parcial do Contrato;
II. der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. der causa à inexecução total do Contrato;
IV. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
V. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato;
VI. praticar ato fraudulento na execução do Contrato;
VII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
VIII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

	Subcláusula Segunda – Serão aplicadas a Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II. Impedimento de licitar e contratar, uando praticadas as condutas descritas nas alíneas “II”, “III” e “IV” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, uando praticadas as condutas descritas nas alíneas “V”, “VI”, “VII” e “VIII” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “II”, “III” e “IV”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV. Multa, com observância do percentual mínimo de 0,5% e de percentual máximo de 30%.

	Subcláusula Terceira – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

	Subcláusula Quarta – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

	Subcláusula Quinta – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

	Subcláusula Sexta – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

[bookmark: _Hlk78351618]	Subcláusula Sétima – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

	Subcláusula Oitava – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

	Subcláusula Nona – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	Subcláusula Décima – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de Licitações e Contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

	Subcláusula Décima Primeira – A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

	Subcláusula Décima Segunda – O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

	Subcláusula Décima Terceira – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

	Subcláusula Décima Quarta – Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos por ele devidos e, decorrência deste mesmo Contrato ou de outros Contratos administrativos que a Contratada possua com o Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO DO CONTRATO

	O presente Contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

	Subcláusula Primeira – O Contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o Contrato não mais lhe oferece vantagem.

	Subcláusula Segunda – A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, quando celebrado por mais de 12 meses, desde que haja a notificação da Contratada pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

	Subcláusula Terceira – Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

	Subcláusula Quarta – O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

	Subcláusula Quinta – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.

	Subcláusula Sexta – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica Contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

	Subcláusula Sétima – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:
I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III. Indenizações e multas.

	Subcláusula Oitava – A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

	Subcláusula Primeira – A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, na forma do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

	Subcláusula Segunda – Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

	O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 14.133/2021, suas eventuais alterações, demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INTEGRIDADE E DAS MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO

	Subcláusula Primeira – As partes se obrigam, sob as penas previstas neste Contrato e na legislação aplicável, a observar e cumprir rigorosamente todas as leis cabíveis, incluindo, mas não se limitando, a legislação brasileira anticorrupção e a legislação brasileira contra a lavagem de dinheiro.

	Subcláusula Segunda – Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma que não relacionada a este Contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma, sob de pena de rompimento do vínculo contratual e adoção das medidas sancionatórias cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS

	Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos Contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICIDADE

	Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

	Fica eleito o foro central da Comarca da Região Metropolitana de Maringá, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.

	E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.



Maringá (PR), em ____ de ___________ de 2025.







	Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do
Setentrião Paranaense – CISAMUSEP
Sonia Regina Gomes Celestino






	______________________________
CONTRATADA

	Testemunhas:


	

	Nome: 	                                                                 
	Nome: 	

	Assinatura:	  
	Assinatura:

	
	





ANEXO IV

Modelo de Declaração de entrega de amostras


Ao PREGOEIRO(A) do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP

PREGÃO Nº 15/2025.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO


		A Empresa __________________, devidamente inscrita no CNPJ nº ________________, com endereço na Rua ______________________, nº______, CEP _________ na cidade de __________ Estado do _________, telefone (___) _____-_______ por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) __________________________, declara para os fins de direitos que entregou as amostras solicitadas no Edital do Pregão nº 15/2025, dentro do prazo solicitado para a avaliação das mesmas.

Relação das Amostras apresentadas:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	MARCA

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	



	


_______________, em ____ de _______________ de 2025.





_____________________________________________________
Nome, Assinatura do representante legal da empresa proponente e
Carimbo da Empresa




Observação: A apresentação desta declaração deverá ser entregue juntamente com as amostras no Setor Compras e Licitação do CISAMUSEP no prazo previsto no item 21.6 do Edital para serem avaliadas. 
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